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O Programa de Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC) no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico inicia-se no ano lectivo de 2005/2006 com a introdução da 
actividade de Inglês nos 3.º e 4.º anos de escolaridade. Nos anos seguintes 
este programa foi sofrendo alterações, aumentando e diversificando o número 
de actividades, alargando-se, consequentemente, o tempo de funcionamento 
das actividades no âmbito da chamada “Escola a Tempo Inteiro”. Todavia, o 
programa não tem conseguido angariar opiniões consensuais quanto à 
pertinência e adequação pedagógica, dado, por exemplo, os riscos de 
“hiperescolarização”, tal como não tem conseguido corresponder a algumas 
das expectativas criadas em termos da qualidade da realização das 
actividades e do enquadramento dos docentes a trabalhar neste âmbito. É, 
assim, objectivo deste trabalho recolher e analisar um conjunto de 
informações, quer quanto à própria concepção do modelo quer quanto à 
gestão e desenvolvimento das AEC, na opinião dos encarregados de 
educação, dos docentes titulares de turma e dos docentes das AEC, no 
decorrer desta quarta edição do programa (2008/2009). Para o efeito, foi 
aplicado um inquérito por questionário a estes três universos onde se 
patenteiam os aspectos que a pesquisa sobre a temática atesta como de maior 
dificuldade e controvérsia na implementação do programa. Os resultados 
evidenciam o interesse das actividades propostas nas AEC na formação dos 
alunos e a inadequação dos espaços disponibilizados para o desenvolvimento 
das actividades, reconhecendo, no entanto, a importância e pertinência destas 
actividades e a consequente justificação da continuidade da sua 
implementação, assim como a necessidade de reforçar o investimento para o 





























The Basic Education Curriculum Development Program (AEC) started 
in 2005/2006, with the initiation of the English language for third and fourth 
grades. During the subsequent years, the program have had several changes, 
increasing and developing the number of activities, expanding, therefore, the 
time of activities under the “Full time School” project. However, the program 
has been unable to collect  consensual views about the pedagogical relevance 
and adequacy due to, for example, the danger of “hiperschooling”, on the other 
hand, it has not corresponded to some expectations created in terms of the 
quality of activities implementation and the framework of teachers who work in 
this area. The aim of this work is, thus, to collect and analyze a set of 
information not only about the model’s own conception but also regarding the 
AEC’s management and development in tutors, principal teachers, and AEC 
teachers opinion. For the purpose, it was applied a questionnaire to these three 
universes where we can see the aspects that the research on this theme 
attests as more difficult and controversial in the program’s implementation. The 
results highlight the interest of the AEC activities in students’ training as well as 
the inadequacy of the available spaces to their development. However, it 
recognizes the importance and relevance of these activities and the 
consequent justification of the continuity of its implementation, as well as the 
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 A ideia de enveredar por um estudo sobre as AEC, como tema da 
Dissertação de Mestrado em Ciências da Educação,  surge pelo facto de, desde o 
primeiro momento, estarmos envolvidos na sua implementação no Município em 
que exercemos a nossa actividade profissional e, por isso, sentirmos reunir o 
interesse e a curiosidade suficientes para empreender um trabalho com estas 
características. 
 É nosssa convicção que, através da operacionalização do programa das 
AEC, nos diferentes anos, conseguimos angariar um manancial de experiências 
que, teimosamente, desejávamos sujeitar a um tratamento que nos permitisse 
usufruir, não só de um conhecimento de como o programa estaria a ser entendido 
e recebido, mas, sobretudo, passarmos a dispôr de informação com valor 
significativo relativamente à opinião dos docentes e dos encarregados de 
educação  que, naturalmente, pudesse contribuir positivamente para a evolução 
do programa, a nível das respostas que se adequam, face a estas reconhecidas 
necessidades em termos formativos e sociais. 
O programa das AEC, apesar de ser uma actividade recente1, não deixa, 
no entanto, de ser uma matéria bastante discutida, dadas as fortes implicações 
que apresenta em diversas e importantes áreas, nomeadamente a nível 
educacional e social. Neto-Mendes (2007) refere que: «[…] O espaço das AEC, 
constitui hoje, como sublinhamos amiúde, um verdadeiro laboratório de soluções 
num contexto de relacionamento entre o Centro e o Local marcado por tendências 
de desestatização, num ambiente de forte instabilidade caracterizado por relações 
laborais flexíveis e precárias».   
Com a introdução deste acrescento de actividades, nas escolas do 1.º CEB 
da rede pública, os encarregados de educação passam a ter a possibilidade de 
manter os seus educandos na escola, no mínimo, até às dezassete horas e trinta 
                                                                 
1
 Programa foi criado pelo despacho da Ministra da Educação n. 12.591, de 16 de Junho de 2006 e surge na sequência do 
Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos 3.º e 4.º anos de escolaridade, despoletado pelo despacho n.º 
14753/2005 (2º série), de 24 de Junho de 2005.   
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minutos2; os alunos do 1.ºCEB começam, com este programa, a ter acesso a um 
conjunto de actividades de forma gratuita3, nomeadamente a aprendizagem da 
língua inglesa, de actividades físicas e desportivas e de música4.  
Entretanto, as entidades que disponibilizavam o serviço de actividades de 
tempos livres (vulgo ATL) e as que ministravam, sobretudo, o ensino de inglês e 
música são, a partir da implementação das AEC, confrontadas com a desistência 
parcial e total das crianças enquadradas pelos seus serviços5, o que, 
consequentemente, vai originar a dispensabilidade de muitos funcionários que, 
até então, asseguravam o funcionamento dessas valências.  
Especialistas da área educativa questionam as AEC sob a diversidade de 
funções e atributos que se pretendem vincular a esta nova valência 
reconhecendo, no entanto, a pertinência da introdução do programa, mas, ao 
mesmo tempo, assinalando um conjunto de problemas, quanto à forma e 
metodologia da sua operacionalização. Ramiro Marques (2008)6, Por exemplo, é 
de opinião que «[…] O Ministério da Educação tem vindo a retirar as expressões 
artísticas e motoras da componente lectiva do 1º CEB, remetendo-as para as AEC 
e dando-lhes um estatuto de menoridade. É completamente errado considerar 
que as expressões artísticas e motoras devam ter menos espaço e importância do 
que o Estudo do Meio, a Língua Portuguesa ou a Matemática».  
                                                                 
2
 Despacho n.º 14460/2008 (ME) «[…] Sem prejuízo da normal duração semanal e diária das actividades educativas na 
educação pré-escolar e curriculares no 1.º ciclo do ensino básico, os respectivos estabelecimentos manter-se-ão 
obrigatoriamente abertos, pelo menos, até às 17 horas e 30 minutos e por um período mínimo de oito horas diárias.» 
                             
3
 Segundo o Relatório Intercalar de acompanhamento (CAP, 2006) «[…] Até ao ano de 2004/2005 apenas cerca de um 
quarto das crianças que frequentavam o 1.º ciclo do ensino básico podia beneficiar, mediante o recurso a entidades 
privadas e ao esforço financeiro das famílias, de um conjunto de actividades que, terminado o período de aulas 
curriculares, enriqueciam a sua aprendizagem e asseguravam um acompanhamento educativo de qualidade variável. Os 
restantes três quartos encontravam-se nas mais diversas condições, todas partilhando a ausência de acesso à educação e 
à aprendizagem durante todo o tempo em que não estavam na escola». 
 
4
 No Despacho n.º 14460/2008 (ME): «[…] Consideram-se actividades de enriquecimento curricular no 1.ºciclo do ensino 
básico as que incidam nos domínios desportivo, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e 
comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação, 
nomeadamente: Actividades de apoio ao estudo; Ensino do Inglês; Ensino de outras línguas estrangeiras; Actividade física 
e desportiva; Ensino da música». 
              
5O Padre Lino Maia, Presidente da CNIS (2007) afirma que existem virtudes numa extensão das actividades curriculares, 
no entanto, do que já tem vindo a ser feito pelas instituições de solidariedade através dos ATL. Refere, ainda, este 
responsável que o Ministério da Educação, a fim de fazer vingar a sua medida, acertou com o Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social que fosse retirado o apoio aos ATL, forçando todas as crianças a frequentar as AEC, alegando 
inconstitucionalidade no facto de os pais não poderem escolher entre as AEC e os ATL. Consulta online 
(http://www.avozdeermesinde.com/noticia.asp?idEdicao=142&id=4621&idSeccao=1334&Action=noticia), em Janeiro de 
2009. 
 
6Consulta online (http://www.profblog.org/2008_07_01_archive.html), em 20 de Janeiro de 2009.  
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 Também Cosme e Trindade (2007:14), sobre o programa das AEC, 
afirmam que «[...] Um primeiro olhar sobre esta iniciativa obriga-nos a 
reconhecer que há um conjunto de razões políticas, sociais e educativas que a 
justificam, ainda que uma análise mais cuidada daquele despacho possa revelar 
um conjunto de equívocos e de vulnerabilidades que deverá ser tido em 
consideração, sobretudo quando se abordar o impacto educativo do projecto da 
“Escola a Tempo Inteiro” 7». 
Entretanto, as associações de professores reclamam a revisão do currículo 
e a introdução de novos conteúdos programáticos que respondam, 
adequadamente, às actuais necessidades dos alunos. A liderar esta posição, 
podemos eleger a Direcção da Associação Portuguesa de Professores de Inglês 
(APPI), a qual defende que «[…] Os alunos estão altamente motivados para a 
aprendizagem do Inglês e a maioria dos pais e encarregados de educação tomou 
consciência e verbalizou, nas visitas de acompanhamento, que o Inglês deveria 
ser curricular e reforçou a importância da sua aprendizagem desde o início do 1.º 
CEB» (a direcção da APPI, 2007)  
Em Janeiro de 2009, uma equipa de peritos internacionais independentes, 
em relatório produzido por solicitação do Ministério da Educação, aplaude as 
alterações efectuadas neste grau de ensino, nomeadamente a introdução das 
AEC, dando-se, deste modo, cumprimento à aspiração de uma “Escola a Tempo 
inteiro”. Referem estes especialistas que as reformas que o Governo encetou a 
partir de 2005 no 1º ciclo do ensino básico reflectem uma visão política clara e um 
elevado nível de conhecimento estratégico, bem como uma resposta corajosa e 
imaginativa aos desafios do sistema educativo que não produzia os resultados 





                                                                 
7
 O objectivo da “Escola a Tempo Inteiro”, segundo o Ministério da Educação, é o de garantir o funcionamento do 
estabelecimento em regime normal, com aulas de manhã e de tarde, com fornecimento de almoço e do transporte escolar 
e com o desenvolvimento de actividades de enriquecimento curricular. Consulta online (http://www.min-
edu.pt/np3/289.html), em Fevereiro de 2009. 
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Também, a Comissão de Acompanhamento das Actividades de 
Enriquecimento Curricular (CAP) faz um balanço positivo do programa, 
salientando o seu contributo nas aprendizagens dos alunos8. A própria Ministra da 
Educação refere-se às AEC, como algo perfeitamente assumido, importante e 
necessário nas escolas do 1.º CEB9.  
A contrapor esta posição, alguns sindicatos de professores colocam em 
questão o desenvolvimento das AEC e invocam a necessidade do reforço de 
algumas áreas curriculares do 1ºCEB e tudo o que lhe está subjacente. Prova 
disso, é a posição assumida pela FENPROF, a qual «[…] defende a extinção do 
actual modelo de actividades de enriquecimento curricular e o reforço da 
componente curricular do 1.º Ciclo do Ensino Básico com o ensino do Inglês, 
Música, Actividade Física e Desportiva e de outras eventuais áreas disciplinares, 
o que deverá traduzir-se na constituição de equipas educativas, de forma a 
adequar e a promover, de forma mais eficaz, as aprendizagens dos alunos», 
(FENPROF, 2008). Refere, ainda, este sindicato de professores, que o 
enquadramento laboral dos docentes das AEC é efectuado, na sua generalidade, 
como prestadores de serviços a recibos verdes10, sendo os valores atribuídos 
pelas diferentes entidades promotoras11 bastante díspares. 
 Da generalidade das posições referenciadas infere-se que, entre as várias 
entidades directamente relacionadas com a implementação das AEC, nas 
escolas do 1.º CEB da rede pública, não se verifica uma posição consensual, 
                                                                 
8
 Segundo o Ministério da Educação e Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular «[...] As AEC traduzem-se 
numa iniciativa meritória que deve ser acompanhada pelas famílias devendo ser assumidas como um factor qualitativo no 
percurso escolar dos seus educandos. Relatório Final da Implementação das AEC - 2007/2008 - Comissão de 
Acompanhamento do Programa das AEC». 
 
9
 Excerto de discurso da Ministra da Educação (2009), após a apresentação do relatório produzido por uma equipa de 
peritos internacionais independentes, por solicitação do Ministério da Educação «[…] Já não está em causa a escola a 
tempo inteiro, nem as AEC. Aquilo de que se trata é de desafiar para que o programa evolua, melhorando as articulações 
das AEC com as actividades curriculares e melhorando as condições do seu exercício, incluindo as condições de 
contratação e as condições de trabalho dos próprios monitores, em muitos casos professores que garantem estas 
actividades. Este será um desafio para os próximos tempos».         
                                          
10
 Segundo informação da FENPROF (2008) «[…] Os cerca de 15.000 docentes que trabalham nas Actividades de 
Enriquecimento Curricular (AEC) têm, na esmagadora maioria, contrato de prestação de serviço (vulgo, "recibos verdes") e 
horários de seis a dez horas semanais, o que configura grande precariedade, sujeita a lamentáveis formas de exploração 
da função docente. A esta situação acrescem, ainda, grandes diferenças no que respeita ao cálculo das remunerações e 
aos períodos de contratação, para além da obrigatoriedade de os docentes se deslocarem graciosamente, entre diferentes 
escolas, algumas a distâncias significativas». 
 
11
 Despacho n.º 14460/2008, Artigo 2.º, Definições: c) «Entidades promotoras» as entidades que se podem candidatar ao 
apoio financeiro e que são as autarquias locais, as associações de pais e de encarregados de educação, as IPSS e os 




entre os diversos actores, que permita o desenvolvimento do referido programa 
num clima de entendimento e com o espírito colaborativo que este tipo de 
medidas necessita, dada a sua reconhecida complexidade de operacionalização.  
 Julga-se, por isso, importante e oportuno que se proceda à caracterização e 
análise das AEC, sob o ponto de vista dos seus principais intervenientes, 
família/alunos, docentes das AEC e docentes titulares de turma, de modo a que 
se consiga descortinar pontos de interesse convergentes e formas consertadas 
de articulação, que, por sua vez, possam conduzir à formulação de modelos de 
operacionalização que respondam, mais adequadamente, às aspirações e 
objectivos de todos os intervenientes e que, sobretudo, contribuam para que as 
escolas possam enveredar por projectos educativos pertinentes e exequíveis.  
 Neste sentido, o objecto de estudo que se pretende tratar nesta dissertação 
de mestrado, visa, fundamentalmente, pesquisar12 a temática das AEC, de modo 
a tentar inferir como é operacionalizado o referido programa, dentro daquilo que 
são as normas e orientações estabelecidas pelo Ministério da Educação13 na 
implementação e desenvolvimento do referido programa.  
 Deste modo e face à real necessidade de muitos aspectos nas AEC serem 
objectos de adequação, de reajustamento, de entendimento e de articulação, 
considera-se que o estudo proposto reúne as condições e a pertinência 
suficientes para vir a ser desenvolvido, segundo Cosme e Trindade (2007: 9) «[…] 
Tratando-se a Escola a Tempo Inteiro de uma das iniciativas emblemáticas da 
equipa liderada por Maria Lurdes Rodrigues, importa abordar a mesma, com 
seriedade e rigor, não só porque o impacto social e educativo dessa iniciativa o 
recomenda, como também, porque há um conjunto diverso de questões em 
função das quais essa iniciativa terá que ser obrigatoriamente objecto de 
interpelação».  
                                                                 
12
 Howard e Sharp (cit. por Sousa, 1998:14) definem pesquisa como sendo uma «busca com vista ao enriquecimento do 
conjunto de conhecimentos de cada um e, possivelmente, de outros indivíduos, recorrendo a processos metódicos que 
conduzam à descoberta de factos e ideias não triviais». Drew (cit. por Sousa, 1998:14) defende que «pesquisa é conduzida 
para resolver problemas e alargar conhecimentos» e sublinha que «a pesquisa é uma forma sistemática de fazer 
perguntas, um método sistemático de inquirição». É esta abordagem sistemática que é importante na condução de um 
projecto, e não a designação de «pesquisa», «investigação», «inquérito» ou «estudo». Em qualquer trabalho que implique 
recolha de informação (registos de entrevistas, respostas a questionários, artigos, relatórios oficiais, actas de reuniões, 
etc.) é essencial planeá-lo integralmente e registar os dados obtidos de forma ordenada.  
 
13
 Despacho n.º 14753/2005, de 5 de Julho; Despacho n.º 16795/2005, de 3 de Agosto; Despacho n.º 21 440/2005, de 12 




Reconhecemos a imensa problemática que rodeia a implementação das 
AEC nas escolas do 1.º CEB da rede pública. No entanto, tal situação não nos 
impediu de definir uma linha orientadora de investigação, que julgamos poder-nos 
conduzir à reunião de um conjunto de elementos, passíveis de proporcionar a 
formulação de uma opinião mais abalizada de como o programa das AEC está a 
ser entendido e vivenciado pelos encarregados de educação, professores titulares 
de turma e professores contratados neste âmbito, no contexto do estudo.  
O objectivo do trabalho consiste, assim, em proceder a uma caracterização 
e, consequentemente, formar uma posição crítica, relativamente às AEC 
desenvolvidas neste contexto, partindo, para o efeito, da análise das opiniões dos 
encarregados de educação e dos docentes, relativamente a um conjunto de 
questões a nível dos recursos humanos e materiais, a nível pedagógico e 
didáctico14 e, ainda, às possíveis metodologias de gestão do programa, tendo em 
conta o conjunto de interesses a nível social e profissional de todos os envolvidos. 
Sobre esta problemática, Cosme e Trindade (2007: 16) colocam a questão «[…] 
Se é de um projecto como o da “Escola a Tempo Inteiro” que necessitamos ou se 
esse projecto terá que ser reconfigurado e concebido noutros termos, quer do 
ponto de vista das suas finalidades, quer do ponto de vista da sua organização e 
dinâmicas educativas».     
De acordo com o referido, não é finalidade deste trabalho tentar delinear e 
fundamentar uma proposta alternativa a este programa. O que se pretende, 
efectivamente, é colher a opinião dos encarregados de educação e dos docentes 
directamente intervenientes no programa das AEC, relativamente às questões 
apresentadas nos inquéritos, para que a partir da análise das conclusões do 
estudo, se consiga identificar um conjunto de pressupostos que, por sua vez, 
servirá para sustentar as possíveis e necessárias opções, no sentido de, em 
futuras situações de operacionalização, se promova a efectiva “evolução” do 
programa, neste contexto, ou em realidades semelhantes de organização de rede 
escolar. De acordo com Matthews et al. (2009). «[…] Na realidade, verifica-se na 
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 Lucília Salgado, 2007, advoga que «[…] As actividades de enriquecimento curricular dos alunos do 1º ciclo devem ser 
realizadas em perspectiva lúdica e não como mais horas de aulas. A criança deve aprender de forma lúdica. Não deve ser 
carregada com mais trabalhos escolares formais, mas ter uma aprendizagem através de actividades culturais. Nas AEC 
deve defender-se uma pedagogia "próxima do brincar, actividade em que a criança aprende imensas coisas", que tem por 




maior parte dos países uma mudança no modo como são abordadas as políticas 
de educação. Cada vez menos estas são encaradas como iniciativas isoladas, 
tendo evoluído no sentido de se construírem sistemas auto-ajustáveis 
enriquecidos com feedback a todos os níveis e com mecanismos de reforço da 
capacidade para produzir melhores resultados». 
 
Nestas condições, pretende-se que o estudo seja orientado pelos seguintes 
objectivos e questões de investigação de acordo com os inquiridos15: 
 
• Identificar o grau de satisfação dos encarregados de educação quanto à 
forma de implementação e conteúdos ministrados no âmbito das AEC, 
através das seguintes questões: 
 
1. As AEC contribuem activamente para o desenvolvimento global do meu educando?  
2. As AEC são uma boa solução para ajudar a compatibilizar o horário da escola com a 
disponibilidade das famílias?   
3. Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a formação do meu 
educando? 
4. As AEC deveriam abranger mais áreas, para além das propostas? 
5. O ensino do inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB (matérias obrigatórias)?    
6. As AEC deveriam abranger outras áreas? 
7. Todas as actividades propostas nas AEC são do interesse do meu educando? 
8. As actividades a realizar depois dos tempos curriculares deveriam ser exclusivamente 
de cariz lúdico e recreativo? 
9. As AEC devem ser actividades ministradas de igual forma como são dadas as 
actividades curriculares? 
10. As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular? 
11. A organização das AEC deveria ser uma competência exclusiva dos Agrupamentos de 
Escola? 
12. A distribuição semanal das AEC é a adequada aos conteúdos desenvolvidos? 
13. AS AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares? 
14. As AEC contribuem para os alunos aprenderem outras matérias? 
15. As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos? 
16. Os espaços utilizados são adequados ao desenvolvimento das AEC? 
17. O alargamento do horário escolar alterou para melhor o comportamento geral dos 
alunos? 
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 Estas são as questões que integram os inquéritos por questionário, conforme anexos 1, 2 e 3. 
20 
 
18. Os alunos valorizam as AEC em geral? 
19. O acompanhamento e vigilância nos intervalos entre as AEC são os adequados? 
20. As AEC devem continuar no próximo ano lectivo da forma como funcionam no 
presente ano? 
21. As AEC são um programa necessário nas escolas? 
 
• Identificar a opinião dos docentes titulares de turma quanto à forma de 
implementação e conteúdos ministrados no âmbito das AEC, através das 
seguintes questões: 
 
1. Os tempos destinados a cada actividade das AEC são adequados ao cumprimento 
dos objectivos previstos para este programa? 
2. É importante o contributo das aquisições obtidas nas AEC no desenvolvimento 
das matérias a nível curricular?   
3. A duração diária das actividades é a adequada ao nível etário dos alunos? 
4. Os alunos revelam um bom comportamento durante o desenvolvimento da 
generalidade das AEC? 
5. A duração semanal das actividades é a adequada ao nível etário dos alunos? 
6. O ensino do Inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB (matérias 
obrigatórias)? 
7. É importante avaliar os alunos qualitativamente no sentido de se inferir se os 
objectivos previstos para as AEC foram atingidos? 
8. Os espaços utilizados na realização das AEC são, na sua generalidade, 
adequados ao desenvolvimento das actividades previstas? 
9. Os materiais colocados à disposição dos docentes das AEC são suficientes para a 
realização das mesmas? 
10. É fundamental a adopção de um manual para o normal funcionamento das AEC? 
11. Flexibilização do horário curricular seria uma boa medida, no sentido de uma 
maior rentabilização dos professores contratados no âmbito das AEC? 
12. Existe uma efectiva colaboração dos docentes titulares de turma no 
desenvolvimento e supervisão das actividades? 
13. Os recursos existentes nas escolas (ex. fotocopiadora, equipamento informático, 
equipamento audiovisual, material desportivo etc.) devem ser disponibilizados no 
desenvolvimento das AEC? 
14. Os encarregados de educação mostram interesse em conhecer o trabalho 
desenvolvido no âmbito das AEC? 




16. As AEC são uma boa solução para ajudar a compatibilizar o horário da escola com 
a disponibilidade das famílias? 
17. Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a formação dos 
alunos? 
18. As AEC deveriam abranger mais áreas, para além das propostas? 
19. As actividades de enriquecimento curricular deveriam abranger outras áreas? 
20. As AEC contribuem para a indisciplina dos alunos nas actividades curriculares de 
que sou docente? 
21. As AEC devem ser actividades ministradas de igual forma como são dadas as 
actividades curriculares? 
22. As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular? 
23. A organização das AEC deveria ser uma competência exclusiva dos 
Agrupamentos de Escola? 
24. AS AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares? 
25. As AEC contribuem, realmente, para o enriquecimento do currículo no 1ºCEB? 
26. As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos? 
27. Os alunos valorizam, no geral, as actividades desenvolvidas no âmbito das AEC? 
28. O acompanhamento e vigilância nos intervalos são os adequados? 
29. Estas actividades devem continuar no próximo ano lectivo? 
30. Estas actividades devem continuar no próximo ano lectivo, mas com outro modelo 
de operacionalização? 
 
• Identificar a opinião dos docentes contratados no âmbito das AEC, quanto 
ao modelo e conteúdos adoptados na implementação e desenvolvimento 
do programa, através das seguintes questões: 
 
1. O tempo semanal previsto para a actividade que lecciona é adequado ao 
cumprimento dos objectivos estabelecidos?   
2. Os alunos revelam interesse e participam na actividade da minha 
responsabilidade? 
3. Os alunos revelam um bom comportamento durante a realização da actividade?   
4. A duração diária das actividades é a adequada ao nível etário dos alunos?   
5. O ensino do Inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB (matérias 
obrigatórias)? 
6. É importante avaliar os alunos qualitativamente no sentido de se inferir se os 
objectivos previstos para as AEC foram atingidos?   
7. Os materiais que têm à disposição para o desenvolvimento da actividade que 
lecciona são suficientes? 
8. Espaços utilizados são adequados à realização da actividade? 
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9. É fundamental a adopção de um manual para o normal funcionamento das AEC? 
10. Verifica-se uma efectiva colaboração dos docentes titulares de turma no 
desenvolvimento e supervisão das actividades? 
11. Existe um bom relacionamento dos docentes das AEC com os encarregados de 
educação? 
12. Todos os recursos materiais existentes na escola estão à disposição dos docentes 
das AEC? 
13. Os encarregados de educação mostram interesse em conhecer o trabalho 
desenvolvido no âmbito das AEC? 
14. As AEC são uma boa solução para ajudar a compatibilizar o horário da escola com 
a disponibilidade das famílias? 
15. Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm grande interesse para a 
formação dos alunos? 
16. As AEC deveriam abranger mais áreas, para além das propostas? 
17. As AEC deveriam abranger outras áreas para além das actualmente 
disponibilizadas? 
18. As AEC devem ser actividades desenvolvidas de igual forma como são 
ministradas as actividades curriculares (escolarizadas)? 
19. As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular? 
20. As AEC contribuem para a indisciplina dos alunos nas actividades curriculares? 
21. A organização e implementação das AEC deveriam ser uma competência 
exclusiva dos Agrupamentos de Escolas? 
22. A contratação e organização dos professores das AEC criam boas condições de 
trabalho? 
23. Existe uma boa articulação entre os docentes das AEC e o Agrupamento de 
Escolas? 
24. AS AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares? 
25. As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos? 
26. O acompanhamento e vigilância nos intervalos são os adequados? 
27. As AEC devem continuar no próximo ano lectivo?   









O presente trabalho estrutura-se em três capítulos e tem como objectivo 
contribuir para um melhor conhecimento sobre o enquadramento e as 
problemáticas que envolvem a implementação das AEC nas escolas do 1.º CEB 
da rede pública.  
No capítulo primeiro, procedemos a uma revisão da literatura sobre a 
problemática da descentralização de competências do poder central para os 
municípios na área da educação, desde o Período Pombalino até à publicação do 
recente Decreto-Lei n.º 144/2008. Procura-se, nesta parte do trabalho, 
estabelecer um enquadramento teórico que favoreça a compreensão sobre o 
modo como tem decorrido este processo, em termos políticos e administrativos, 
ao longo do tempo. Como segundo ponto deste capítulo, procede-se a uma 
caracterização das AEC, em termos dos objectivos da sua concepção e do seu 
enquadramento legal.   
No capítulo segundo, procede-se à caracterização do actual parque 
escolar, à abordagem do recente processo de reorganização da rede das escolas 
do 1.º CEB do município em estudo e apresentam-se as características do modelo 
de gestão e desenvolvimento das AEC adoptado por esta autarquia. Faz-se, 
ainda, neste capítulo uma análise teórica das opções metodológicas e apresenta-
se o conjunto de procedimentos que envolveram todo o processo de 
desenvolvimento da investigação. 
 No capítulo terceiro, procede-se à apresentação e interpretação dos dados 
obtidos. Terminamos com as considerações finais resultantes da análise e 
interpretação da problemática tratada pela nossa investigação. 
Dos anexos fazem parte os questionários utilizados no inquérito realizado 
aos encarregados de educação, aos docentes titulares de turma e aos 
professores das AEC, assim como, as tabelas com o lançamento dos dados dos 















































































































1. Descentralização de Competências na Área da Educação  
 
A intervenção das organizações locais a nível educativo, com 
enquadramento institucional, remonta ao Período Pombalino, altura em que se 
tentou proceder à organização do ensino primário em Portugal, nomeadamente, 
através da criação das “Escolas Menores”, que se multiplicaram pelo país e pelos 
domínios ultramarinos16. Segundo Martinho e Lunet (1997), «[…] Até à reforma 
pombalina dos estudos menores (1772) o Estado não teve papel decisivo no 
ensino das primeiras letras, estando as “escolas de ler e escrever e contar” a 
cargo das Câmaras, da Igreja, das Congregações Religiosas e até, dos próprios 
pais das crianças». Foi Sebastião José de Carvalho e Melo quem viria a pôr em 
prática muitas das ideias defendidas por Verney17, planeando pela primeira vez 
uma rede de oferta de escolas públicas18, de modo a dar cobertura às principais 
povoações do país, cabendo às Câmaras fornecer as casas necessárias ao 
funcionamento das escolas. A reforma pombalina na área educativa, pela 
profundidade das transformações que pretendeu implementar e pela intenção de 
implementar medidas no país idênticas às já adoptadas em sociedades 
estrangeiras, iria prolongar-se durante um largo período.  
Na sequência da revolução liberal de 1820, e com o estabelecimento da 
primeira Constituição Portuguesa19, os municípios passam a assumir uma, ainda, 
maior notoriedade na área da educação20, relativamente ao que até esse 
momento tinham arcado, dado que é nesta altura que se começa a 
consubstanciar todo o processo de organização do poder local por todo o País.  
                                                                 
16
 Diploma de 6 de Novembro de 1772. 
 
17
 Luís António Verney (1713-1792) Verdadeiro Método de Estudar. É uma obra redigida sob a forma epistolar que se 
apresenta dividida em dez cartas, tratando questões relacionadas com as disciplinas leccionadas na época e com questões 
pedagógicas, como o acesso da mulher à cultura. 
 
18
 O diploma determinava abrir e pôr em funcionamento cerca de 500 escolas oficiais, em cidades e vilas do reino, 
entregues a professores, devidamente examinados. 
 
19
 Em 1822, as Cortes apresentam ao país a primeira Constituição portuguesa. Nela se consagra a soberania popular, a 
divisão tripartida dos poderes, a liberdade dos cidadãos perante a lei e as liberdades fundamentais do cidadão.  
 
20
 Em Portugal a constituição liberal de 1822 no seu art.º 219 referenciava que haveria Câmaras em todos os povos, onde 
assim convier ao bem público; no art.º 223, viria consagrar o princípio da descentralização municipalista e atribui ao 
município algumas responsabilidades na instrução pública, designadamente cuidar das escolas das primeiras letras e de 




Em 1835 surge o regulamento Geral da Instrução Primária, o qual fixava a 
gratuitidade do ensino primário nas escolas públicas e a liberdade de qualquer 
cidadão ensinar, cabendo às Câmaras Municipais e aos Párocos fazer cumprir 
esse normativo21. Todavia Neto-Mendes (2007) é de opinião que «[…] o papel os 
municípios foi muito reduzido nos últimos séculos, praticamente sem significado 
durante largos períodos, apesar de alguns ensaios legislativos pretensamente 
valorizadores da sua intervenção que emergiram aqui e ali». De qualquer modo, 
as competências dos Municípios na área da Educação foram, ao longo do tempo, 
das mais variadas, estando, normalmente, dependentes das definições 
ideológicas e da tipologia de regimes que se foram sucedendo, sublinhando-se 
sempre a forte dimensão burocrática que as caracterizava (Formosinho, et al. 
1987, cit. por Neto-Mendes, 2007)  
De entre os vários períodos da história da educação, destaca-se, pela 
negativa, o período do Estado Novo, que colocou por terra todos os esforços 
desenvolvidos na 1ª República no sentido da promoção da escola, provocando 
profundas alterações, dado que a educação, na defesa, intencionalmente 
marcada, das ideologias imperantes, passou a ser orientada, quase 
exclusivamente, pelo Estado. 
Com a revolução de Abril de 1974 e com a aprovação da nova Constituição 
em 1976, foram consagrados um conjunto de princípios, relativamente ao direito 
da igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso escolar, bem como, ao da 
garantia de um ensino básico universal, obrigatório e gratuito, cabendo ao Poder 
Central a responsabilidade da criação de uma rede de estabelecimentos de 
ensino públicos que colmatasse as necessidades de toda a população.  
Destaque-se desse período as eleições municipalistas de 1976, a primeira 
grande expressão popular efectiva do poder local e toda a legislação promulgada 
a partir dessa data. A Constituição da República de 76 passa a definir, então, 
autarquias locais como «pessoas colectivas territoriais dotadas de órgãos 
representativos, que visam a prossecução de interesses próprios das populações 
respectivas» (Art.º 237.º n.º1 e n.º 2). 
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No ano de 1986 é promulgada a Lei de Bases do Sistema Educativo22, na 
qual são apresentadas as novas orientações, em termos de organização do 
processo educativo nacional, destacando-se o princípio de que o sistema de 
ensino deve possibilitar o acesso às estruturas e às acções educativas de uma 
forma descentralizada, desconcentrada e diversificada, de modo a proporcionar 
uma correcta adaptação às realidades e à correcção das assimetrias de 
desenvolvimento verificadas. Consagra-se especificamente, neste diploma, o 
direito à educação e à cultura para todas as crianças e é alargada para nove anos 
a escolaridade obrigatória, garantindo-se: «[…] A formação de todos os jovens 
para a vida activa, o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades, a 
liberdade de aprender e ensinar, a formação de jovens e adultos que 
abandonaram precocemente o ensino e a melhoria educativa de toda a 
população. Estabelece-se, ainda, que a organização do sistema educativo deve 
compreender a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação extra-
escolar, abrangendo, esta última, as actividades de alfabetização, de educação 
de base e da iniciação e aperfeiçoamento profissional».  
A publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo representa, sem 
dúvida, um marco importante para o sistema educativo nacional, destacando-se, 
em nossa opinião, o art.º 3.º, alínea g), onde se propõe, como princípios 
organizativos do sistema, “A descentralização das estruturas e das acções 
educativas, de modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um 
elevado sentido de participação das populações, uma adequada inserção no meio 
comunitário e níveis de decisão eficientes”; e o art.º 43.º, ponto 1, onde se declara 
que: “A administração e gestão do sistema educativo devem assegurar o pleno 
respeito pelas regras de democraticidade que visem a consecução de objectivos 
pedagógicos e educativos, nomeadamente no domínio da formação social e 
cívica”.  
No entanto, Fernandes (1995) defende que a LBSE ficou aquém daquilo 
que era esperado, dado que, no que se refere à participação e descentralização, 
reduz-se a intervenção do Poder Local a um mero instrumento de recurso e não a 
um efectivo parceiro. Na opinião deste autor, o estabelecido na LBSE deixa 
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transparecer algumas dúvidas quanto à real capacidade dos Municípios, motivo 
pelo qual se mantêm “estrategicamente” algumas indefinições respeitantes à 
partilha de responsabilidades e competências entre o Estado Central e os 
Municípios. Louro (1999), em consonância com o anteriormente referido, afirma 
que «[…] A legislação portuguesa não tem facilitado o desenvolvimento de 
políticas educativas locais» dado que, em sua opinião, a autonomia de que gozam 
os estabelecimentos de ensino e as competências que são atribuídas às Câmaras 
Municipais são escassas para que se verifique o desenvolvimento de verdadeiras 
políticas educativas locais. Refere, ainda, este autor, que ao mesmo tempo que 
se verifica uma uniformidade legislativa, as práticas parecem demonstrar a 
existência de alguma diversidade na intervenção educativa das autarquias 
portuguesas, quer no que diz respeito às competências legalmente atribuídas, 
quer no trabalho desempenhado por sua iniciativa própria.  
  Verifica-se, no entanto, na LBSE, uma certa intenção em passar algumas 
competências para o Poder Local, Afonso, cit. Louro (1999), refere que a LBSE 
prevê a necessidade de «descentralizar, desconcentrar e diversificar». Também a 
Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1988), reforça o enunciado na 
LBSE, relativamente à necessidade de descentralizar e partilhar determinadas 
responsabilidades na área educativa, propondo a criação de Conselhos Locais de 
Educação com competências ao nível da organização da rede escolar, da 
integração da escola na comunidade, da criação de mecanismos de 
compensação educativa e da promoção do sucesso educativo e, ainda, o de 
propor que o município passe a ser parte integrante do núcleo coordenador e a 
participar no órgão de direcção dos jardins-de-infância e escolas básicas e 
secundárias. 
Barroso (1996), cit. por Louro, (1999:154) refere que «[…] Este conjunto de 
atribuições configura o tipo de envolvimento designado por «cultura de 
participação». Propõe este autor que o processo de descentralização passe por 
descentralizar, atribuindo mais poderes às autarquias, e por transformar cada 
escola, ou conjunto de escolas, numa unidade autónoma de gestão, instituindo o 
desenvolvimento de estruturas e processos participativos no interior de cada 
escola.   
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Entretanto, a Lei n.º 159/9923 veio revogar o Decreto-Lei n.º 77/84 e 
restante legislação sobre a matéria, passando a estabelecer um novo quadro de 
atribuições e competências para as autarquias locais, definindo-se, no seu artigo 
19.º, as competências a transferir para as autarquias, na área da educação, que, 
para além dos transportes escolares, acção social escolar no pré-escolar e 
primeiro ciclo e outras actividades complementares, estabelece, ainda, que é da 
competência dos órgãos municipais: Elaborar a “Carta Escolar”, actual “Carta 
Educativa24” e criar os “Conselhos Locais de Educação”, actuais “Conselhos 
Municipais de Educação25”. 
Também a publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98 favorece, teoricamente, 
a dimensão local das políticas educativas e a partilha de responsabilidade na área 
educativa, passando as Autarquias a assumir um conjunto de competências 
relacionadas com a gestão do sistema educativo local, designadamente no 
estabelecimento do tipo de ofertas educativas a proporcionar aos alunos do seu 
Município e fazendo-se representar nas Assembleias de Escola.  
Com a mudança política, em 2002, o XV Governo Constitucional26, 
manifesta uma expressa intencionalidade em romper, em sua opinião, com o 
crescente estatismo, sentido a nível da educação, sobretudo, através de medidas 
que passam pela real descentralização de competências do Poder Central para 
as Autarquias. Reconhece-se, no entanto, que o processo de descentralização é 
um processo progressivo e que apresenta a necessidade constante de 
aperfeiçoamento, sendo necessário recorrer a um esforço a nível da organização, 
do planeamento e do reforço dos meios específicos que, dificilmente, as 
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 Lei que estabelece o quadro de transferências de atribuições e competências para as autarquias locais. 
 
24
 A carta educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e 
equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo com as ofertas de educação e formação que seja necessário 
satisfazer, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e 
socioeconómico de cada município - Decreto-Lei nº 7/2003, artigo 10.º. 
 
25
 O Decreto-Lei 7/2003, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei nº 41/2003, de 22 de Agosto  vem 
substituir o Conselho Local de Educação (CLE) pelo Conselho Municipal de Educação (CME). Enquanto órgão de 
coordenação e de consulta, o objectivo do CME é o de promover, a nível municipal, a coordenação da política educativa, 
articulando a intervenção dos agentes educativos e dos parceiros sociais, permitindo a transferência de competências na 
área da educação da administração central para as autarquias locais. 
 
26
 O XV Governo Constitucional tomou posse a 6 de Abril de 2002, sendo constituído pelo Partido Social-Democrata e pelo 
Partido Popular, na sequência das eleições de 17 de Março de 2002. Terminou o seu mandato a 17 de Julho de 2004, na 




autarquias podem suportar, dado o elevado número de competências já 
assumidas.  
Entretanto, o Decreto-Lei n.º 7/200327, corporiza este conjunto de intenções 
de articulação e descentralização de competências do poder central para os 
municípios, podendo-se destacar toda a legislação relativa aos agora 
denominados “Conselhos Municipais de Educação” (órgão essencial de 
institucionalização da intervenção das comunidades educativas a nível concelhio) 
e relativamente à elaboração da agora designada “Carta Educativa”, um 
instrumento fundamental de ordenamento da rede de ofertas de educação e de 
ensino, passando os municípios a deter a competência de programar a evolução 
do sistema de equipamentos educativos implementados no seu território, 
associando-lhes decisões sobre as ofertas de educação e formação a facultar às 
suas populações.  
Neto-Mendes (2007) apresenta uma proposta de análise, defendida por 
Fernandes (2003;2004), da participação das autarquias na área da educação, nos 
últimos 30 anos, dividida em três fases: 
 
i) Uma primeira fase desde a Revolução de Abril (1974), até à publicação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (1986), desempenhando os municípios neste período 
um papel de meros contribuintes financeiros da educação escolar, mantendo-se, 
deste modo, inalteráveis as atribuições que as autarquias, até aqui, tinham 
desempenhado em matéria educacional, nomeadamente as construções 
escolares, os equipamentos e manutenção de estabelecimentos e escolas de 
educação pré-primária e primária, as residências e os transportes escolares, 
assim como, a acção social escolar e equipamentos para a educação de adultos; 
ii) Uma segunda fase entre a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(1986) e a entrada em funções do XII Governo Constitucional (1995), alterando-se 
significativamente, neste período, o estatuto dos municípios em matéria de 
educação, dado que passam a ser reconhecidas às autarquias competências 
educativas de natureza privada em igualdade de circunstâncias com as restantes 
                                                                 
27Decreto-Lei n.º 7/2003 de 15 de Janeiro «[…] A concretização da descentralização administrativa constitui um objectivo 
fundamental do Programa do XV Governo Constitucional, enquanto aposta estratégica no princípio da subsidiariedade, o 
qual enforma uma dinâmica de modernização do Estado e um modelo de organização administrativa tendente à obtenção 
de melhores níveis de satisfação das necessidades reais dos cidadãos, em termos mais eficientes e eficazes e mais 
conformes com o sentido de autonomia responsável constituinte dos regimes democráticos. Neste modelo assume 
particular relevância a concretização da transferência de atribuições e competências da administração central para as 
autarquias locais, reconhecendo que os municípios constituem o núcleo essencial da estratégia de subsidiariedade, tendo 




instituições privadas e cooperativas e, consequentemente, atribuído aos 
municípios o estatuto de parceiro social;  
ii) Uma terceira fase, a partir de 1995 com o XII Governo Constitucional do primeiro-
ministro António Guterres, período em que se dá início a uma fase, em que o 
município passa a ser considerado como um parceiro efectivo na gestão dos 
interesses públicos educativos ao lado do Estado, posicionando-se como um 
participante público na promoção e coordenação local da política educativa, 
nomeadamente, através da expansão da rede de estabelecimentos da educação 
pré-escolar, e com a participação nos órgãos de gestão de jardins-de-infância e de 
escolas básicas e secundárias. 
 
Quadro 1: Evolução da regulação normativa das atribuições municipais na educação  
 
Fases da Evolução Diplomas Legais 
1976-1986: aos municípios são impostos 
predominantemente encargos financeiros no âmbito da 
educação inicial.  
Decreto-Lei 77/84, de 8 de Março: encargos municipais 
relativamente a investimentos na educação. 
 
Decreto-Lei 299/84, de 05 de Setembro: encargos 
municipais em matéria de transportes escolares; Conselho 
Consultivo de Transportes Escolares. 
 
Decreto-Lei 399-A/84, de 28 de Dezembro: atribuições 
municipais em matéria de acção social escolar; Conselho 
Consultivo de Acção Social Escolar. 
  
1986-1996: para além dos encargos, o município é 
reconhecido também como um agente educativo supletivo 
e parceiro social de estatuto idêntico aos agentes privados. 
Lei 46/86, de 14 de Outubro. Lei de Bases do sistema 
Educativo: competências do município no âmbito da 
educação pré-escolar, profissional, especial e educação de 
adultos e de actividades extra-escolares. 
 
Decreto-Lei 31/87, de 9 de Julho: participação no Conselho 
Nacional de Educação. 
 
Decreto-Lei 26/89, de 21 de Janeiro: constituição de 
parcerias na criação de escolas profissionais. 
 
Decreto-Lei 172/91, de 10 de Maio: participação no 
Conselho de Direcção de Escolas. 
 
Lei 5/97, de 10 de Fevereiro, Lei-quadro da Educação Pré-
Escolar e Decreto-Lei 147/97, de 11 de Junho: Condições 
de participação das autarquias na educação pré-escolar. 
1996: a partir da entrada do governo socialista o município 
começa a ser reconhecido como um parceiro educativo 
público e não apenas supletivo do ensino público.  
Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio: participação municipal 
nos órgãos de direcção das escolas e criação facultativa de 
Conselhos Locais de Educação. 
 
Lei 169/99, de 18 de Setembro: competências municipais 
no âmbito da educação. 
 
Decreto-Regulamentar 12/200, de 29 de Agosto: 
constituição de Agrupamentos de Escolas.  
 
Decreto-Lei 7/2003, de 15 de Janeiro: criação obrigatória 
dos Conselhos Municipais de Educação, e elaboração da 
Carta Educativa Concelhia.   
 





Ao analisarmos a realidade nacional, nesta última década, verifica-se que as 
autarquias têm vindo a assumir cada vez mais protagonismo a nível da educação, 
assistindo-se ao desenvolvimento de relevantes dinâmicas autárquicas, que não 
só se impuseram ao quadro normativo existente, como pilotaram aspectos que 
contribuíram para o seu incremento e evolução. 
No desencadear de todo processo de transferências de competências e da 
assunção das mais variadas responsabilidades por parte dos municípios na área 
educativa, é publicado, a 28 de Julho de 2008, o Decreto-Lei n.º 144/2008, 
estabelecendo no seu preâmbulo que «[…] Importa dar início a uma efectiva 
descentralização de competências que tenha como horizonte a transformação 
estrutural das políticas autárquicas, designadamente em matéria de educação, e 
no quadro do disposto na Lei de Bases do Sistema Educativo e do regime de 
autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação 
pré-escolar e dos ensinos básico e secundário».  
Neste diploma legal, propõe-se passar para a competência dos municípios, 
para além das já assumidas, através da Lei n.º 159/99, a gestão do pessoal não 
docente do ensino básico, as actividades de enriquecimento curricular no 1.º ciclo 
do ensino básico e a gestão do parque escolar e a acção social nos segundo e 
terceiro ciclos do ensino básico. Contemplando-se, ainda, a possibilidade de, nas 
escolas básicas com ensino secundário, os municípios passarem a exercer as 
atribuições a que se refere o presente decreto-lei. Destaque-se, no entanto, que a 
transferência das responsabilidades, no que diz respeito à gestão do pessoal não 
docente do ensino básico, às actividades de enriquecimento curricular no primeiro 
ciclo do ensino básico e à gestão do parque escolar, depende da existência de 
Carta Educativa e da celebração de contratos de execução por cada município, 
nos termos do presente Decreto-Lei. É, deste modo, legalmente possível que 
actualmente, a nível da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 
restem, apenas, para o ministério da educação, as competências respeitantes ao 
pessoal docente e a definição, organização e desenvolvimento do currículo. 
O acrescento de competências e todo o conjunto de medidas de 
descentralização da administração da educação do poder central para o poder 
local, tem vindo, paulatinamente, a criar a necessidade de as autarquias 
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adaptarem e reforçarem as suas estruturas e os seus recursos28, de modo a 
poderem, adequadamente, responder às atribuições e competências que lhe têm 
vindo a ser confiadas, medidas essas enquadradas por um quadro legislativo que, 
independentemente das competências susceptíveis de serem contratualizáveis, 
vincula os municípios a um conjunto de cruciais responsabilidades na área 
educativa e às consequentes e necessárias respostas a nível social. Reconhece-
se, no entanto, que a proximidade dos problemas do poder local constitui, na 
maior parte das situações, uma mais-valia29 para encontrar uma resposta mais 
rápida, mais próxima e, por isso, mais adequada.  
Em síntese, julgamos que a recente passagem de mais competências para 
os municípios, por parte do poder central, representa uma alteração do papel do 
Estado em relação à educação, traduzida numa vincada intenção em, 
gradualmente, continuar o processo de descentralização da administração da 
educação e de, ao mesmo tempo, fomentar o assumir de algumas 
responsabilidades ao nível da definição das políticas educativas locais, através do 
desenvolvimento de programas, como é o caso das AEC, que claramente vem 
testar30 e pilotar a capacidade de resposta dos municípios31. Reflecte, ainda, esta 
situação, o reconhecimento, por parte do Estado, da dificuldade em responder 
adequadamente às solicitações de um sistema educativo cada vez mais, exigente 
e complexo32, dadas as situações geradas pela heterogeneidade dos alunos a 
nível individual, social e cultural e, pelo facto de aparecerem novas problemáticas, 
                                                                 
28
 Pinhal (2006) advoga que o «[…] Aumento de dimensão dos serviços educativos municipais terá que ser acompanhado 
por processos de formação que preparem os actuais profissionais locais para o desempenho de novas tarefas». 
 
29
 Na opinião de Pinhal (2006) «[…] Reconhece-se hoje que o desenvolvimento social e humano é uma realização 
largamente local. As comunidades tornam-se responsáveis por boa parte dos seus processos de desenvolvimento e têm, 
nessa medida, que adoptar políticas próprias, adaptadas às suas aspirações, necessidades e interesses, entre as quais 
uma política educativa». 
 
30
 Segundo Pinhal (2006) « […] O aumento da intervenção local na área da educação levanta sempre algumas dúvidas 
relacionadas com a garantia da equidade geral do sistema público de educação e ensino e com a capacidade local para o 
desempenho das tarefas antes cometidas à administração central». 
 
31
 Saliente-se, no caso das AEC, a responsabilidade inédita dos municípios assumirem a responsabilidade, do pessoal 
docente, designadamente o seu recrutamento, salários, carreiras, avaliação do desempenho e o exercício da acção 
disciplinar, no cumprimento de um programa da responsabilidade pelo ME. 
 
32
 Segundo Martins (2007:101) «[…] A Administração Pública enfrenta hoje o desafio, por um lado, de encontrar a forma de 
conciliar a eficácia e a eficiência com a satisfação dos direitos individuais em sintonia com os interesses colectivos e, por 
outro lado, de continuar a ser um instrumento de coesão social e ter capacidade para executar as políticas públicas, num 
momento em que os efeitos da globalização e internacionalização das economias, integração em blocos regionais, bem 
como o aprofundamento da sociedade de informação transferiram para o seu âmbito de actuação responsabilidades 









2. Actividades de Enriquecimento Curricular 
 
Os estabelecimentos de ensino do 1.º CEB são, actualmente, compelidos a 
disponibilizar um conjunto de respostas, para além das exigências que, 
ordinariamente, lhe eram atribuídas. E isto, porque urge a necessidade de 
implementar uma política de equidade cultural e social, dado que nem todos os 
alunos tinham a possibilidade de desenvolver um conjunto de competências por 
défices da oferta formativa nas escolas do 1.º CEB da rede pública. Para além 
disto, verifica-se a necessidade de responder aos problemas com que as famílias 
se confrontam em articular os seus horários profissionais com os horários de 
funcionamento da escola.  
Perante estas problemáticas, como primeiros propósitos subjacentes à 
implementação do Programa de Generalização do Ensino do Inglês nos terceiro e 
quarto anos de escolaridade do 1.º CEB, surgem, como é enunciado no 
despacho, n.º 14753/2005 (2º série), datado de 24 de Junho de 2005: « […] A 
necessidade de incrementar os níveis de qualificação dos alunos, a partir do 
desenvolvimento de determinado tipo de competências, logo a partir do 1º ciclo do 
ensino básico»; «[…] A oferta do ensino de inglês de forma obrigatória e gratuita, 
de modo a cumprir-se o objectivo de promoção de igualdade de oportunidades na 
generalidade dos estabelecimentos de ensino deste grau de ensino»; «[…] A 
promoção da articulação entre o funcionamento da escola e o fornecimento de 
respostas úteis no domínio do apoio às famílias». 
A finalidade última deste programa é descrita no seu preâmbulo como 
sendo uma decisiva medida no confluir dos níveis de aprendizagem, tendo em 
conta o padrão europeu: «[…] Promover a elevação do nível de formação e 
qualificação das futuras gerações; essa elevação terá operacionalidade mediante 
a aquisição de competências fundamentais, através da aposta no 
37 
 
desenvolvimento do ensino básico, nomeadamente na generalização do ensino 
do inglês desde o 1.º ciclo do ensino básico». Saliente-se que todo este conjunto 
de objectivos descobre a sua inspiração no quadro da “Estratégia de Lisboa”33 
sendo, para o efeito, absolutamente necessária a colaboração e partilha de 
responsabilidades entre o Ministério da Educação, as Autarquias e as 
Associações de Pais e Encarregados de Educação. 
No ano lectivo (2006/2007), o Ministério da Educação, através do 
Despacho nº. 12591/2006, dá continuidade e amplia as áreas de intervenção 
do programa, definindo como principais objectivos das Actividades de 
Enriquecimento Curricular, o de proporcionar aos alunos do primeiro ciclo do 
ensino básico, para além do ensino do inglês, novas oportunidades de 
aprendizagem e, ao mesmo tempo, o de tornar os horários dos 
estabelecimentos de ensino mais compatíveis com as necessidades das 
famílias, alargando-se, obrigatoriamente, o horário de funcionamento dos 
estabelecimentos do 1.º CEB, da rede pública, até às 17:30 horas. As 
actividades agora estabelecidas acrescentam ao ensino do Inglês o ensino da 
música, as actividades físicas e desportivas, o ensino de outras línguas 
estrangeiras, outras expressões artísticas e, ainda, outras actividades que 
incidam nos domínios identificados34.  
Entretanto, o Despacho n.º 14460, de 26 de Maio de 2008, vem alterar o 
valor das comparticipações às entidades promotoras e vem alargar a 
obrigatoriedade da oferta da Actividade de inglês para os quatro anos de 
escolaridade35, sendo fundamentalmente estas as alterações que se 
verificaram, relativamente ao anterior diploma legal.    
Como entidades promotoras, os diplomas legais que instituem as AEC, 
estabelecem que podem ser as autarquias locais, as associações de pais e 
                                                                 
33
 Conjunto de 24 linhas directivas (Lisbon Integrated Guidelines) que visam aumentar a competitividade da Economia 
Europeia e, dessa forma, garantir a sustentabilidade do Estado Social Moderno e melhorar a qualidade do ambiente. 
 
34
 De referir que nem todas as actividades previstas não são comparticipadas em igual valor, sendo, por isso circunscrito o 
tipo de actividades que são mais valorizadas pelo ME e que são: o Inglês, a Musica e as Actividades Físicas e Desportivas. 
Consequentemente, esta situação, condiciona o tipo de oferta que se disponibiliza nas escolas do primeiro ciclo, dado que 
a generalidade das entidades promotoras assume como actividades a implementar aquelas em que obtêm superior 
comparticipação.     
 
35
 Os planos de actividades dos agrupamentos de escolas incluem obrigatoriamente para todo o 1º Ciclo como actividades 




encarregados de educação, as instituições de solidariedade social (IPSS) e os 
agrupamentos de escolas. Sendo, por sua vez, da responsabilidade dos 
agrupamentos de escolas a organização do programa, devendo estes planificar 
as actividades de enriquecimento curricular em parceria com uma das entidades 
referidas, mediante celebração de um acordo de colaboração. No entanto, essa 
planificação deve ser preferencialmente feita com as autarquias locais, que se 
constituem como entidades promotoras.  
Com a assunção destas responsabilidades por parte das autarquias, refira-
se que, segundo o relatório da CAP (2008: 42), no ano lectivo 2007/2008, 90,1 % 
das entidades promotoras são autarquias. Este documento refere, ainda, que, 
neste ano lectivo, verifica-se uma ligeira subida no número de autarquias que se 
constituíram como entidades promotoras das AEC, constatando-se uma situação 
inversa a nível dos Agrupamentos de Escolas, Associações de Pais, e Instituições 
de Solidariedade Social.  
Na opinião de Cosme e Trindade (2007: 11) a implementação das AEC, 
tendo as Autarquias como entidades promotoras «[…] De algum modo, anuncia 
os primórdios do processo de municipalização da educação pública». Deixando 
as autarquias de ser uns meros prestadores de serviços periféricos e supletivos e 
passando a ter a possibilidade de se assumir como uma instância com 
responsabilidades ao nível da decisão operacional. Recorde-se que num curto 
espaço de tempo foram atribuídas ao poder local um conjunto de atribuições de 
crucial importância na área da educação, nomeadamente responsabilidades a 
nível da criação dos conselhos municipais de educação, da carta educativa e 
mais recentemente o programa de generalização do inglês no terceiro e quatro 
anos de escolaridade do 1.º CEB, evoluindo esta medida para o programa das 
actividades de enriquecimento curricular para todo o 1.º CEB. No entanto, Neto-
Mendes (2007) é de opinião que as AEC «[…] não deixam de ser a expressão do 
paradigma tradicional de relacionamento entre o poder central e o poder local – o 
poder central decide, concebe, define, as regras, esperando que o poder local 
acate placidamente o caderno de encargos definido centralmente, mediante 





Todavia, este mesmo autor afirma que é desejável e que deve ser 
aprofundada a intervenção das autarquias na área da educação desde que se 
respeitem:  
 
i) em primeiro lugar, numa lógica de multiplicação das propostas de intervenção e 
animação socioeducativa, com grande envolvimento comunitário, promovendo a 
cidadania através de modalidades de co-construção e de gestão participativa, 
resistindo ao facilitismo que algumas soluções de mercado aparentemente 
representam;  
ii) em segundo lugar mantemos que deve ser privilegiada a orientação “educativa” e 
formativa da intervenção municipal em detrimento da tentação de “escolarizar” 
essa intervenção que já é patente nalgumas situações – pensamos quer na ideia 
de municipalizar currículos e contratação de educadores e professores quer na 
tendência, que as AEC por vezes, já denunciam, de “escolarizar” espaços e 
tempos que deveriam ser essencialmente lúdicos;  
iii) em terceiro lugar, a intervenção municipal não pode significar a negação ou o 
atropelo da autonomia dos estabelecimentos públicos de educação e ensino, a 
qual deverá procurar a sua legitimidade na conjugação de dois factores: a 
autoridade profissional dos técnicos, educadores e professores, por um lado; a 
implementação e a participação comunitárias por outro.  



















































































































1. Rede Escolar do Município em Estudo 
 
O concelho de Anadia está integrado no distrito de Aveiro, na NUT III Baixo 
Vouga e na NUT II Centro. Tem como concelhos vizinhos, a Norte, o município de 
Águeda, a Este, Mortágua, a Sul, Mealhada, a Sul e Oeste, Cantanhede e a 
Noroeste, Oliveira do Bairro. Com 216,6 km2, é um concelho no qual se registou 
um acréscimo populacional, no período censitário 1991-2001, passando de 
28.889 residentes em 1991, para 31.545 em 2001. 
O concelho de Anadia é composto por 15 freguesias: Avelãs de Cima, 
Avelãs de Caminho, Arcos, Ancas, Amoreira da Gândara, Aguim, Moita, 
Mogofores, Óis do Bairro, Paredes do Bairro, S. Lourenço do Bairro, Sangalhos, 
Tamengos, Vila Nova de Monsarros e Vilarinho do Bairro (figura 1). 
 
Figura 1 – Freguesias do concelho de Anadia 
 
                                                                                     






Ao nível do grau de qualificação académica dos recursos humanos, é notória 
no concelho de Anadia a proeminência da população residente qualificada, face à 
que não apresenta qualquer tipo de qualificação. Em 2001, 84% da população 
apresentava algum tipo de qualificação académica face aos 16% da população 
sem qualificação. No entanto, e conforme ilustra o gráfico 1, o nível de 
escolaridade é bastante baixo, sendo que a maior frequência é registada no 
ensino básico, que engloba mais de 68% da população, em todas as freguesias, 
ainda que mais representativo em Amoreira da Gândara e Vila Nova de 
Monsarros (88,7% e 87,7%, respectivamente) e com menor representatividade 
em Arcos. O nível médio é o menor representado, variando entre 0 e 1,4% da 
população qualificada. Em contrapartida, o ensino secundário apresenta uma 
expressão bastante significativa, com maior peso em Arcos (18%) e menor em 
Amoreira da Gândara (7,8%). Finalmente, o nível de ensino superior varia entre 
2,9% e 12,8%, apresentando maior importância em Arcos (12,8%) e Óis do Bairro 
(11,1%) e menor em Vila Nova de Monsarros (2,8%), (Carta Educativa do 
Município de Anadia, 2007: 49). 
 
         Gráfico 1 – População residente segundo o nível de instrução (2001)  
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Ensino básico Ensino secundário Ensino médio Ensino superior
                                                
        Fonte: Carta Educativa do Município de Anadia, (2007: 50) 
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Encontram-se implantados no Município de Anadia dois Agrupamentos de 
Escolas, o Agrupamento de Escolas de Anadia e o Agrupamento de Escolas de 
Vilarinho do Bairro, sendo a área de influência de cada um dos agrupamentos 
determinada pela Estrada Nacional nº 1, ficando as freguesias mais a Oeste 
integradas no Agrupamento de Vilarinho do Bairro e as freguesias mais a Este no 
Agrupamento de Anadia. 
O Agrupamento de Escolas de Anadia tem como sede a EB 2,3 de Anadia, 
localizada na freguesia de Arcos, cuja área de influência abarca as freguesias de 
Arcos, Aguim, Avelãs de Caminho, Avelãs de Cima, Moita e Vila Nova de 
Monsarros. Integram este Agrupamento dezasseis escolas do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico (quadro 2) e dez Jardins-de-Infância (quadro 3). 
 
Quadro 2: Escolas/Alunos/Docentes por Freguesia - Agrupamento de Escolas de Anadia  
                  (ano lectivo 2008/2009) 
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Quadro 3: Jardins-de-infância/Crianças/Docentes por Freguesia - Agrupamento  


































Aguim Alpalhão 8 1 
Arcos Famalicão 10 1 









Avelãs de Caminho Avelãs de Caminho 34 2 
Moita Ferreiros 12 1 
V. Nova de Monsarros Grada 
Monsarros 











O Agrupamento de Escolas Vilarinho do Bairro tem como sede a EB 2,3 de 
Vilarinho do Bairro, localizada nessa mesma freguesia. A sua área de 
abrangência estende-se pelas freguesias do quadrante oeste do concelho: 
Vilarinho do Bairro, S. Lourenço do Bairro, Tamengos, Óis do Bairro, Paredes do 
Bairro, Mogofores, Ancas, Amoreira da Gândara e Sangalhos. Integram este 
Agrupamento catorze escolas do 1.º CEB (quadro 4) e oito Jardins-de-Infância 
(quadro 5). 
 
Quadro 4: Escolas/Alunos/Docentes por Freguesia - Agrupamento de Escolas  
                de Vilarinho do Bairro (Ano Lectivo 2008/2009) 
 
 



























Ancas Ancas 2      18 2 4 










Óis de Bairro Óis de Bairro 1 12 1 4 
Mogofores Mogofores 4 66 4 5 




Sangalhos – Cruzeiro 













S. Lourenço do Bairro Pedralva 2 18 2 4 
Tamengos Tamengos 2 45 2 5 
 
Vilarinho do Bairro 
Samel 
Vilarinho do Bairro 













9 14 EB1 (s) 31 482 31  
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Quadro 5: Jardins-de-infância/Crianças/Docentes por Freguesia – Agrupamento  






















































4 8 145 10 
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2. Proposta de reorganização da rede Escolar do Município no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico 
 
No âmbito do Programa de Reorganização da Rede Escolar do 1.º Ciclo36, 
iniciado em 2005, com o intuito de proporcionar melhores condições de 
aprendizagem aos alunos do 1.º CEB, colocando em igualdade de circunstâncias 
todas as crianças, independentemente do local do país onde frequentam a escola 
(Ministério da Educação, 2006), foram encerradas no município de Anadia as 
escolas de Espairo, S. Lourenço do Bairro, Pedreira de Vilarinho e Levira. 
Entretanto a Portaria nº 127-A/2007 de 25 de Janeiro37, determina o 
encerramento das escolas de Algeriz, Vale de Avim, Alpalhão, Canelas e 
Couvelha, estando ainda sinalizadas, como escolas a suspender, segundo 
informação da DREC, mais 11 EB1(s), a saber: EB1 de Alféloas, EB1 de 
Famalicão, EB1 da Candieira, EB1 da Cerca, EB1 do Pereiro, EB1 da Póvoa do 
Pereiro, EB1 de Óis do Bairro, EB1 do Outeiro de Baixo, EB1 de Grada, EB1 de 
Monsarros, EB1 de Chipar de Cima38. Entretanto, em 2004, já tinham sido 
encerradas, por falta de alunos, as escolas do 1.º CEB de Horta, Quinta do 
Perdigão, Sá e Banhos. 
Todo este processo de reorganização da rede escolar, a nível nacional, foi 
amplamente difundido pelos órgãos de comunicação social, gerando grandes 
focos de contestação, por parte das autarquias, juntas de freguesia, associações 
de pais e sindicatos de professores, os quais acusam a ilegitimidade, o 
despropósito e a falta de negociação dessas medidas.  
                                                                 
36
 Nota da equipa que coordena o Programa Nacional de Requalificação da Rede do 1.º Ciclo do Ensino Básico e da 
Educação Pré-escolar – ME, em Maio de 2008: «[…] O Programa Nacional de Requalificação da Rede do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico e da Educação Pré-escolar visa garantir a igualdade de oportunidade de acesso a espaços educativos de 
dimensão e recursos adequados ao sucesso educativo. Importa assim, dar prioridade à reorganização da rede de escolas, 
identificando, num trabalho de proximidade com as autarquias a recuperação ou construção de estabelecimentos de 
ensino. Neste contexto, foram mobilizados significativos recursos financeiros, disponibilizados pelo Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN, 2007-2013), de forma a possibilitar o cumprimento deste objectivo de política educativa». 
 
37Diploma legal que estabelece o ajustamento anual da rede escolar com a consequente criação, extinção e transformação 
de escola dando cumprimento dos objectivos constantes no artigo 40.º da Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada 
pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas Leis nºs 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, 
de 30 de Agosto, de forma a satisfazer as necessidades educativas da população, determina, em cada ano, o 
reordenamento e o reajustamento da respectiva rede de estabelecimentos públicos de educação e ou de ensino não 
superior adiante designados genericamente como escolas.  
 
38
 Em 2005/2006, o processo de reordenamento da rede do 1.º ciclo levou ao encerramento de 1500 estabelecimentos em 
212 concelhos, tendo sido assegurada a transferência dos cerca de 11 mil alunos (uma média de 7,3 alunos por escola) 




Como principais problemas verificados neste processo, assinalam-se: a 
complexa tarefa de deslocar diferentes alunos para diferentes locais; o 
enquadramento dos alunos transferidos em escolas, em alguns casos, com piores 
condições do que as das escolas de origem; o descontentamento das populações 
pelo encerramento das escolas das suas terras, baseado unicamente pelo 
reduzido número de alunos39. Segundo dados oficiais do site do Ministério da 
Educação, em 2005/2006 foram encerrados 1500 estabelecimentos do 1.º ciclo, 
na sua maioria no interior norte do país, tendo sido assegurada a transferência de 
cerca de 11 mil alunos para 847 escolas acolhedoras. 
Segundo informação do executivo municipal, da autarquia em estudo, 
tornada pública, através de ofício dirigido aos encarregados de educação, em 12 
de Fevereiro de 2007, a posição desta Câmara, relativamente ao processo de 
reorganização de rede escolar do 1.º ciclo e ao consequente encerramento de 
escolas, foi a de não concordar com a suspensão de qualquer estabelecimento de 
ensino, até que fossem criadas nas designadas “escolas de acolhimento” as 
efectivas condições para, adequadamente, responderem às actuais necessidades 
socioeducativas dos alunos e das famílias e, ainda, só quando estiverem 
garantidos os transportes e asseguradas as condições de segurança e conforto 
dos alunos durante a realização dos mesmos.  
No presente ano lectivo (2008/2009), encontram-se em funcionamento na 
rede pública do município, dezanove jardins-de-infância (ver quadros 3 e 5) e 
trinta escolas do 1.º CEB (quadros 2 e 4)40. Todavia, no agrupamento de escolas 
                                                                 
39
 Trecho do manifesto de um encarregado de educação, apresentado no programa sinais TSF, em Março de 2007, que, 
em nossa opinião, exemplifica bem o ambiente criado em torno do processo de encerramento de escolas (no âmbito do 
programa de reorganização da rede escolar do 1.º CEB), em algumas localidades do país. (…) “Desde o ano passado que 
o Ministério da Educação nos tem ameaçado encerrar a nossa escola. Fizemos todas as diligências possíveis para que 
isso não acontecesse e, quase que por milagre, ela manteve-se aberta. Recentemente, a Câmara informou os pais e a 
Junta de Freguesia que já nada poderia fazer quanto a esse facto e a porta iria ser, definitivamente, fechada. Já estávamos 
à espera, mas não queremos aceitar. As nove crianças que frequentam a escola, uma das quais minha filha, são o riso e a 
cor da nossa terra. Espreitamos as brincadeiras, inventamos-lhes actividades, ensinamos-lhes o nome das flores, levamo-
las à missa a à catequese, acompanham-nos ao café, saltamos as pedras da ribeira com eles, são assim, o lado mais belo 
da nossa vida. Ninguém em Alvoco quer a escola fechada. Há vinte anos que damos refeições às crianças, somos uma 
escola exemplar em termos de sucesso escolar, temos todas as condições físicas necessárias. Segundo o Ministério, só 
não temos alunos suficientes. Vamos ter oito e eles querem, pelo menos dez. Somos felizes, mas não somos dez. Sempre 
ouvi dizer que os números são importantes, mas, como sempre fui uma nulidade a matemática, não percebo esta equação, 
pois também não estudei para isso. O que eu percebo é de pessoas, de raízes, de valores, de liberdades, do direito à 
escolha e do poder de decidir o que é melhor para mim e para os meus filhos. A população de Alvoco está triste porque 
não sabe se a revolta ou a indignação lhes dará a escola com a porta aberta. Vamos reagir, como sempre fizemos”. 
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de Anadia, as escolas do Pereiro, Candieira e Cerca funcionam como salas da 
escola de Avelãs de Cima, as escolas de Famalicão, Póvoa do Pereiro e Alféloas 
funcionam como salas da escola de Anadia e as escolas de Grada e Monsarros 
como salas da escola de Vila Nova de Monsarros. Relativamente ao agrupamento 
de escolas de Vilarinho do Bairro, a escola de Chipar de Cima funciona como sala 
da escola da Poutena e a escola de Óis do Bairro funciona como sala da escola 
de Tamengos. As escolas referidas, a funcionar como salas de aula, encontram-
se suspensas, inclusive para efeitos de concurso de colocação de professores. 
Segundo o enunciado na Carta Educativa do Município de Anadia, a rede 
escolar do 1.º ciclo do Ensino Básico do concelho de Anadia é constituída, na sua 
generalidade, por escolas de pequena dimensão (ver quadros 2 e 4) e sem 
condições físicas e estruturais para funcionarem em simultâneo as quatro turmas 
correspondentes aos quatro anos de escolaridade do 1.º CEB. Enuncia, ainda, 
este documento que, em termos pedagógicos, é aconselhável distribuir cada ano 
de escolaridade em cada sala que compõe o edifício, pelo que qualquer centro 
escolar do 1.º CEB deverá ter no mínimo quatro salas e no máximo doze, salvo 
raras excepções, devidamente fundamentadas, em que poderá ser proposto um 
número de salas superior ao referido. Salienta o documento, que com as 
renovadas exigências pedagógicas, com particular incidência no 1.º CEB, terão de 
ser considerados, na construção dos novos centros escolares, espaços 
destinados à prática da componente lectiva, mas também terão de estar previstas 
as áreas que permitam ministrar actividades de enriquecimento curricular e que 
terão, igualmente, de ser criadas as condições indispensáveis para efectivamente 
generalizar o serviço de refeições nos Jardins de Infância e nas escolas do 1.º 
CEB, devendo contemplar-se, ainda, as condições necessárias para que os 
equipamentos funcionem em regime normal e, sendo necessário, os novos 
equipamentos estarem dotados das valências educativas complementares, 
nomeadamente salas de informática, salas de música, biblioteca e espaços 
desportivos, fundamentais para a Implementação do Programa da Escola a 




Em relação à educação pré-escolar e ao 1.º CEB, a carta educativa do 
município de Anadia propõe o total encerramento de todos os estabelecimentos 
de educação e ensino, na medida em que os equipamentos integrados no actual 
parque escolar, na opinião da equipa técnica responsável pela elaboração da 
carta educativa, revelam-se inadequados, relativamente às exigências e 
necessidades educativas actuais. Segundo informação do vereador da educação 
do município estudado, o executivo municipal partilha desta opinião, todavia 
reconhece o enorme esforço financeiro que a autarquia terá que fazer para fazer 
face às despesas de construção de nove Centros escolares (cerca de vinte sete 
milhões de euros). Recorde-se, no entanto, que os novos centros escolares 
poderão ser comparticipados por medidas previstas no Quadro de Referência 
Estratégica Nacional (QREN), onde se prevê que a construção de novos centros 
escolares ou a requalificação de escolas em centros escolares possa ser 
comparticipada, desde que essa situação esteja prevista na respectiva carta 
educativa que, por sua vez, deverá estar homologada pelo Ministério da 
Educação.  
São, assim, apontados na carta educativa do município de Anadia41 (ver em: 
http://www.geoatributo.com/ce-anadia), a construção de nove novos centros 
escolares, a saber: Centro Escolar da Moita, Centro Escolar de Avelãs de Cima, 
Centro Escolar de Arcos, Centro Escolar de Monsarros, Centro Escolar de 
Sangalhos, Centro Escolar de Ancas, Centro Escolar de Paredes do Bairro, 
Centro Escolar de Tamengos e Centro Escolar de Vilarinho do Bairro. 
Encontra-se já em fase de construção o centro escolar de Arcos, o qual 
apresenta como investimento total o valor de 3367798,00€, e como valor elegível 
para comparticipação a importância de 2265714,00€, o que origina, dentro da 
taxa prevista de comparticipação (70% do valor elegível), um valor de 
comparticipação do QREN, para a construção deste centro escolar, de 
1585999,80€, cabendo, deste modo, à autarquia suportar a importância de 
1781798,20€, o que corresponde a cerca de 53% do valor total de construção. 
Prevê-se que este centro escolar inicie o seu funcionamento no ano lectivo de 
                                                                 
41
 A carta educativa do município de Anadia foi homologada, pela Ministra da Educação, em 07 de Fevereiro de 2008.  
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2010/2011, encerrando-se, deste modo, de acordo com a carta educativa, todas 
as escolas do 1.ºCEB e jardins-de-infância da freguesia de Arcos.   
Já com a candidatura aprovada e em fase final de projecto, encontram-se:       
  - o centro escolar de Avelãs de Cima, o qual apresenta como investimento 
total o valor de 3149684,00€, e como valor elegível para comparticipação a 
importância de 1517494,00€, o que origina, dentro da taxa prevista de 
comparticipação (70% do valor elegível ), um valor de comparticipação do QREN, 
para a construção deste centro escolar, de 1062245,80€, cabendo, deste modo, à 
autarquia suportar a importância de 2087438,20€, o que corresponde a cerca de 
66% do valor total de construção. Prevê-se que este centro escolar inicie o seu 
funcionamento no ano lectivo de 2011/2012, encerrando-se, deste modo, todas as 
escolas do 1.º CEB e jardins-de-infância das freguesias de Avelãs de Cima e de 
Avelãs de Caminho; 
- o centro escolar de Paredes do Bairro, o qual apresenta como investimento 
total o valor de 2905983,00€, e como valor elegível para comparticipação a 
importância de 1063480,00€, o que origina, dentro da taxa prevista de 
comparticipação (70% do valor elegível), um valor de comparticipação do QREN, 
para a construção deste centro escolar, de 744436,00€, cabendo, deste modo, à 
autarquia suportar a importância de 2161547,00€, o que corresponde a cerca de 
74% do valor total de construção. Prevê-se que este centro escolar inicie o seu 
funcionamento no ano lectivo de 2011/2012, encerrando-se, deste modo, todas as 
escolas do 1.º CEB e jardins-de-infância das freguesias de Paredes do Bairro, de 
S. Lourenço do Bairro, podendo, ainda, conforme o enunciado na carta educativa, 
este centro escolar receber crianças da freguesia de Mogofores. 
Relativamente, à construção dos restantes estabelecimentos de educação e 
ensino previstos na carta educativa, na opinião do vereador da educação, essa 
construção será desenvolvida gradualmente, dentro do que são as prioridades de 
substituição das actuais escolas e de acordo com as disponibilidades financeiras 
do município. Recorde-se, ainda, que a carta educativa prevê a monitorização das 
actuais propostas, de forma a que o plano de reorganização da rede escolar se 




3. Caracterização do modelo de operacionalização das AEC no Município em 
Estudo 
 
A Câmara Municipal de Anadia em parceria com os dois, e únicos, 
Agrupamentos de Escolas existentes no Município, apresenta-se como entidade 
promotora, num tipo de gestão exclusiva42, na implementação das Actividades de 
Enriquecimento Curricular no 1.º CEB, criando a possibilidade de participarem 
neste programa 100% dos alunos pertencentes à rede pública de escolas do 1.º 




3.1. Características de operacionalização adoptadas pelo Município e 
Agrupamentos de Escolas  
 
De acordo com o exigido no despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio, 
foram definidos, pela Autarquia e Agrupamentos de Escolas, um conjunto de 
pressupostos que se constituem num documento orientador que, por sua vez, 
deverá ser apresentado em anexo aos acordos de colaboração estabelecidos 
entre o Município e os respectivos Agrupamentos de Escolas, e que, neste caso, 
é composto pelos seguintes pontos43: 
 
 Os objectivos gerais do programa são o de garantir a todos os alunos, de forma gratuita, a 
oferta de um conjunto de aprendizagens enriquecedoras do currículo e das 
aprendizagens, ao mesmo tempo que se concretiza a articulação entre o funcionamento 
da escola e o fornecimento de respostas úteis no domínio do apoio às famílias; 
 As Actividades de Enriquecimento Curricular a desenvolver com a co-responsabilidade 
dos Agrupamentos de Escolas e a Autarquia são o Ensino do Inglês, Actividade Física e 
Desportiva, Ensino da Música e Outras Actividades; 
 É da responsabilidade do Ministério da Educação definir as orientações programáticas e o 
material didáctico a utilizar no âmbito do desenvolvimento do programa; 
 A nível da constituição das turmas: 
                                                                 
42
 Entenda-se por “gestão exclusiva” aquela em que cabe à autarquia toda a responsabilidade de organização, 
operacionalização e monitorização das AEC (contratação, definição de horários, tipos de contrato e pagamento aos 
professores que trabalham nas referidas actividades; contratação de auxiliares ou vigilantes sempre que tal se afigura 
necessário, compra e distribuição de material didáctico duradouro e de desgaste, transportes, disponibilização dos espaços 
físicos, etc.), sendo responsabilidade dos respectivos agrupamentos de escola a articulação, organização e 
compatibilização dos horários da componente curricular e de enriquecimento curricular. 
 
43
  Fonte: Divisão de Educação - C.M. Anadia, 2009. 
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 Não existe número mínimo de alunos por turma; 
 Número máximo de alunos por turma é de 25; 
 As turmas podem integrar, nas actividades, alunos do primeiro, segundo, terceiro 
e quarto ano de Escolaridade. 
 As Actividades de Enriquecimento Curricular desenvolvem-se durante o período das 15:30 
às 18:00 horas; 
 O tempo total (diário) previsto para o desenvolvimento das actividades e momentos de 
intervalo é de 150 minutos; 
 Nos tempos de intervalo os alunos são acompanhados pelos docentes das AEC; 
 As actividades têm duração semanal mínima de noventa minutos e máxima de cento e 
trinta e cinco minutos, sendo estes tempos leccionados, em dias distintos, em períodos de 
quarenta e cinco minutos (com excepção das escolas com apenas uma turma (vulgo 
escolas de “lugar único”); 
 O calendário do desenvolvimento das Actividades de Enriquecimento Curricular deve 
coincidir, em datas, com o calendário escolar, definido pelo Ministério da Educação, para o 
ano lectivo de 2008/2009, e sem prejuízo das actividades curriculares e com o horário tipo: 
 Das 15:30 às 16:00 - Intervalo acompanhado pelo professor da AEC; 
 Das 16:00 às 16:45 - 1ª Actividade;  
 Das 16:45 às 17:00 - Intervalo acompanhado pelo professor da AEC; 
 Das 17:00 às 17:45 - 2ª Actividade; 
 Das 17:45 às 18:00 - Saída dos alunos acompanhada pelo professor da AEC. 
 As Actividades de Enriquecimento Curricular decorrerão, obrigatoriamente, entre as 15:30 
e as 18:00 horas; 
 O recrutamento dos professores necessários ao desenvolvimento das actividades, Ensino 
do Inglês, Actividades Físicas e Desportivas, Ensino da Música e Outras Actividades será 
efectuado pelos Serviços da Autarquia, de acordo com o despacho n.º14460/2008; 
 O enquadramento pedagógico dos docentes recrutados é da responsabilidade dos 
agrupamentos, através dos respectivos coordenadores de departamentos e conselhos 
pedagógicos, cabendo aos docentes titulares de turma zelar pela supervisão pedagógica e 
acompanhamento das actividades. Entenda-se supervisão pedagógica a que é realizada 
pelo docente titular de turma no âmbito da componente não lectiva de estabelecimento; 
 É da responsabilidade da autarquia custear as despesas com a contratação dos 
professores responsáveis pelo desenvolvimento das actividades previstas;  
 É da responsabilidade dos agrupamentos de escolas enquadrar, da melhor forma, os 
tempos de serviço do pessoal auxiliar de forma a prestarem o apoio possível ao 
desenvolvimento do programa; 
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 As actividades poderão realizar-se na própria sala de aula, salas anexas, salas de ATL, 
zonas de recreio, polidesportivos anexos44 ou em qualquer outro local onde, o 
agrupamento de escolas respectivo, professor titular de turma e os serviços de educação 
da autarquia, considerarem existir condições para a realização das actividades previstas; 
 É da responsabilidade dos respectivos agrupamentos proceder ao levantamento do 
número de alunos a integrar no referido programa, assim como, proceder à constituição 
das diferentes turmas;  
 É da responsabilidade dos respectivos agrupamentos de escolas definir os horários e 
quais as turmas que serão da responsabilidade de cada um dos docentes a contratar; 
 É da responsabilidade dos agrupamentos de escolas definir quais os espaços a utilizar e 
quais os materiais que devem estar à disposição dos docentes contratados, nas 
Actividades de Inglês, Ensino da Música e Outras Actividades. Relativamente às 
Actividades Físicas e Desportivas é da responsabilidade da autarquia definir e custear a 
utilização das instalações desportivas (quando for caso disso), assim como, adquirir o 
conjunto de materiais que se julguem necessários ao adequado desenvolvimento das 
actividades; 
 A Câmara Municipal de Anadia, como entidade responsável pela implementação do 
referido programa e após a celebração do contrato-programa, de acordo com o artigo 6.º 
do regulamento anexo ao despacho, receberá, por parte do Ministério da Educação, 
através da sua direcção regional competente, o financiamento no valor (por aluno) fixado 














                                                                 
44
 Conforme o Despacho n.º 14460/2008, no seu ponto 25. 
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3.2.  AEC seleccionadas  
 
As Actividades de Enriquecimento Curricular escolhidas com a co-
responsabilidade dos Agrupamentos de Escolas e da Autarquia são o Ensino do 
Inglês, as Actividades Físicas e Desportivas, o Ensino da Música, Outras 
Actividades e Estudo Acompanhado45, disponibilizando-se, deste modo, cinco 
diferentes actividades, apesar da comparticipação do Ministério ser, no seu limite, 
de três actividades comparticipadas46. A inscrição nas AEC efectua-se aquando 
do acto de matrícula, ficando os alunos inscritos na totalidade de actividades 
disponibilizadas, sendo naturalmente possível, no decorrer do ano lectivo, por 
opção dos encarregados de educação, a frequência parcial das actividades.    
 
 
Quadro 6: Número de horas de actividade das AEC, previsto para o Ano Lectivo 
                  2008/2009,no município em estudo 
      
 
  Fonte: Divisão de Educação - C.M.Anadia, 2009 
 
 
                                                                 
45
 Actividade da total responsabilidade do agrupamento de escolas, sendo, ordinariamente, ministrada pelos próprios 
professores titulares de turma.  
 
46
 Segundo o Despacho n.º 14460/2008, art.º 3.º, ponto 3: pelo desenvolvimento das actividades de ensino do inglês, 
ensino da música e actividade física e desportiva, o valor de comparticipação por aluno é de 262,5 euros, sendo este o 
valor máximo previsto a ser atribuído por ano lectivo. Caso não sejam estas as actividades seleccionadas, a 
comparticipação passa a ser de um valor inferior, variável consoante as actividades escolhidas.     
 
  










docentes Outras Actividades 
15 Setembro 15 453,5 14 444,5 13 321,5 13 352 
23 Outubro 16 896,5 14 782 14 614,5 13 714 
20 Novembro 16 737 14 717 13 539,75 14 606,5 
12 Dezembro 15 445 14 444,5 13 304 14 471 
20 Janeiro 16 800 14 700 13 530 14 680 
17 Fevereiro 16 680 14 595 13 460 14 577,5 
20 Março 16 800 14 700 13 530 14 680 
13 Abril 16 520 14 455 13 322,5 14 440 
19 Maio 16 760 14 665 13 505 14 647,5 
14 Junho 16 560 14 490 13 375 14 475 
                        6652                         5993 
                       
4502,25                          5643,5 
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3.3.  Turmas das AEC 
 
No ano lectivo de 2008/2009, as AEC são disponibilizadas, no Município de 
Anadia, em 100% das escolas do 1.ºCEB da rede pública, integradas em dois 
Agrupamentos de Escolas: Anadia e Vilarinho do Bairro. 
A totalidade dos alunos que frequentam este grau de ensino no Município de 
Anadia é de 104647, situando-se, a adesão às AEC, como se pode inferir da 
leitura dos quadros 2, 4, 7 e 8, próxima dos 96%. 
 
 
Quadro 7: Alunos Inscritos nas AEC, por ano de escolaridade, no Agrupamento  
     de Escolas de Anadia 
Agrupamento Escola do 1ºCEB 1º ano 2º ano 3º ano 4ºano Total AEC N.º Turmas 
 Aguim 15 15 13 13 56 3 
 Alféloas 0 25 09 04 38 2 
 Anadia 43 06 37 44 130 8 
 A.Caminho 07 19 15 17 58 3 
 A. Cima 04 06 8 5 23 2 
 Pereiro 05 04 03 03 15 1 
 Cerca 0 5 01 03 09 1 
Anadia Candieira 01 02 02 02 07 1 
 Boialvo 04 05 05 11 25 2 
 Famalicão 06 02 03 06 17 1 
 Ferreiros 02 04 10 07 23 2 
 Grada 03 03 03 02 11 1 
 Moita 05 14 08 12 39 2 
 Monsarros 01 03 02 02 8 1 
 Póvoa do Pereiro 0 12 01 05 18 2 



















            Fonte: Divisão de Educação - C.M.Anadia, 2009 
 
Nas dezasseis escolas do 1.º CEB pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas de Anadia, seis funcionam com uma turma, sete funcionam com duas 
turmas, duas funcionam com três turmas e uma outra funciona com oito turmas, 
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 Fonte: Agrupamentos de Escolas do município de Anadia. 
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Quadro 8: Alunos Inscritos nas AEC, por ano de escolaridade, no Agrupamento de  













Fonte: Divisão de Educação - C.M.Anadia, 2009 
 
Nas catorze escolas do 1.º CEB pertencentes ao Agrupamento de Escolas 
de Vilarinho do Bairro, duas funcionam com uma turma, dez funcionam com duas 
turmas, uma funciona com três turmas e duas funcionam com quatro turmas, num 
total de trinta e três turmas (quadro 8).  
 
 
3.4. Caracterização Profissional dos Docentes das AEC 
 
Na sequência do determinado no “Acordo de Colaboração”, é contratado, no 
âmbito das actividades de enriquecimento curricular, um número de docentes 
adequado ao desenvolvimento das actividades previstas, de acordo com o 
Despacho n.º 12.591/2006, de 16 de Junho, no seu capítulo III – Orientações 
relativas às actividades de enriquecimento curricular, nos seus Artigos 9.º, 12.º, 
16.º e 19.º, no qual se estabelece o perfil dos professores a contratar no âmbito 
do presente programa. 
Agrupamento Escola 1ºCEB 1º ano 2º ano 3º ano 4ºano Total AEC N.º Turmas 
 A. Gândara 07 05 03 06 21 2 
 Ancas 05 04 04 05 18 2 
 Chãozinho 02 04 06 10 22 2 
 Chipar Cima 03 00 02 07 12 1 
 Fogueira 05 08 04 08 25 2 
 Mogofores 17 13 18 18 66 4 
 Óis do Bairro 04 0 03 0 7 1 
V. Bairro P.Bairro 13 17 11 12 53 3 
 Pedralva 03 06 05 04 18 2 
 Pista 11 11 07 11 40 2 
 Poutena 05 09 04 00 18 2 
 Samel 05 09 12 06 32 2 
 Sangalhos 23 20 21 20 84 4 
 Tamengos 15 10 09 11 45 2 




















Assim, no âmbito do programa das AEC no Município em estudo, foram 
contratados 57 docentes48 para as AEC: 16 de inglês, 13 de música, 14 de 
actividades físicas e desportivas e 14 de outras actividades (quadro 9). 
Relativamente às habilitações literárias dos docentes contratados neste 
âmbito, verifica-se que um possui o grau de mestrado, 51 são detentores do grau 
de licenciatura, dois do grau de bacharelato e três possuem como habilitações 
literárias o 12.º ano (pertencendo estes ao grupo dos docentes de música).  
 
Quadro 9: Habilitações dos docentes das AEC por actividade  









3 com o 12º ano 
1 9 
Act. Físicas e 












 Fonte: Divisão de Educação - C.M.Anadia, 2009 
 
Na análise do quadro 9, verifica-se que 60% dos professores já possui 
experiencia a nível das AEC e que, também, 60% dos docentes contratados neste 
âmbito 34 são profissionalizados50. 
A nível do número de docentes contratados, foi tido em atenção, pelos 
serviços da autarquia, o enunciado no relatório da CONFAP (2007), relativamente 
às possíveis faltas dos docentes, colocando-se em cada agrupamento de escolas 
um professor das AEC com horário zero, de modo a proceder às substituições 
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 É importante referir que, dada a acentuada mobilidade verificada nos docentes contratados neste âmbito, os dados 
apresentados são referentes aos professores em exercício de funções em 05 Janeiro de 2009. 
 
49
 Experiência, no mínimo, de um ano, no desenvolvimento das AEC.  
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Relativamente ao pagamento dos professores contratados no âmbito das 
AEC, verifica-se que o valor hora atribuído pelo município é de dez euros por 
hora, sendo este um valor fixo, independentemente das habilitações académicas 
dos docentes. Assim, de acordo com o apresentado no quadro 29, e 
acrescentando-se as duas horas mensais previstas para reuniões51, verifica-se 
que o valor médio mensal pago aos docentes das AEC é de 480 euros. 
 
 
3.5. Principais dificuldades e constrangimentos verificados na implementação do  
        programa das AEC 
 
De acordo com as informações obtidas na Divisão de Educação, os 
principais constrangimentos verificados no desenvolvimento das AEC, prendem-
se com o facto de existir uma grande quantidade de escolas com um reduzido 
número de alunos, normalmente só com uma turma (vulgo escolas de lugar 
único), com a inexistência de auxiliares de acção educativa em muitas escolas, 
com as consideráveis distâncias a percorrer entre as diferentes escolas e com as 
dificuldades em concentrar e transportar os alunos, de diferentes escolas, para 
um local mais central, de modo a realizar as actividades com grupos de alunos 
mais alargados.  
Como resposta a este conjunto de condicionantes, é adoptado um modelo 
de operacionalização que passou pela contratação de um número de docentes 
relativamente elevado que, para além da responsabilidade de leccionarem as 
actividades, são, ainda, responsáveis pelos tempos de intervalo das AEC. 
Todavia, a contratação do número suficiente de docentes, de acordo com o perfil 
de competências exigido no despacho, foi uma tarefa difícil de ultrapassar, dado o 
reduzido número de docentes disponíveis, face às necessidades criadas por este 
programa, nomeadamente, a nível dos professores para leccionarem o ensino do 
Inglês e da música. Esta situação é confirmada por Neto-Mendes (2007: 9), 
referindo-se às situações de dificuldade e morosidade na contratação dos 
docentes das AEC à escala nacional.  
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 Informação disponibilizada pela Divisão de Educação, 2009. 
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É, ainda, problemático o facto de só as escolas com número igual ou 
superior a três salas terem, legalmente, direito a um Auxiliar de Acção 
Educativa52. Tal situação implicou que, nos casos de falta de auxiliar de acção 
educativa, fossem os docentes das AEC a fazer o acompanhamento dos 
momentos de recreio e a assegurar todos os momentos de espera até à chegada 
dos encarregados de educação, levando a Autarquia a ter de remunerar os 
docentes nos tempos das AEC e nos respectivos intervalos, para garantir a 
segurança e bem-estar das crianças53. 
Outro constrangimento verificado é o facto de o número de alunos por turma 
ser relativamente reduzido, situação que torna o desenvolvimento do programa 
bastante dispendioso, face ao valor da comparticipação prevista por aluno, sendo, 
conforme anteriormente apresentado, o valor máximo a atribuir, por ano, por 
aluno inscrito nas AEC, de 262.50 euros.  
A Divisão de Educação do Município elege como o grande problema na 
implementação e desenvolvimento das AEC a grande mobilidade verificada nos 
docentes contratados, situação que, para além dos problemas administrativos que 
origina, cria a necessidade de constantes substituições de professores, situação 
nem sempre fácil, dado o reduzido número de professores disponíveis, e porque, 
sobretudo, provoca uma grande rotatividade de diferentes professores nas turmas 
das AEC, com todos os problemas a nível pedagógico que essa situação, 
consequentemente, acarreta.  
Refira-se que as Actividades de Enriquecimento Curricular, incluindo o ano 
lectivo de 2005/2006, dirigido em exclusivo para a actividade de inglês, têm sido, 
até ao presente ano lectivo, da responsabilidade da Câmara Municipal e dos 
respectivos agrupamentos de escolas. É prática destas duas entidades, no 
decorrer dos diferentes anos de implementação das AEC, proceder-se à 
avaliação do programa em diferentes momentos, nomeadamente no final de cada 
ano lectivo, onde os serviços de educação da autarquia, os agrupamentos de 
                                                                 
52
 Pela análise dos quadros 2 e 4 (partindo do critério de 3 salas por auxiliar), verifica-se que apenas 20 % das escolas do 
1.º CEB do município de Anadia dispõe de auxiliares de acção educativa. 
 
53
 Retrata o relatório da CONFAP (2007) que um dos problemas verificados no desenvolvimento do programa deveu-se ao 
facto de, em muitos casos, se verificar um deficiente planeamento quanto às reais necessidades da afectação de recursos 
humanos, nomeadamente de auxiliares de acção educativa, de modo a proceder-se ao adequado acompanhamento dos 




escolas, os professores das AEC e, normalmente um representante do ministério 
da educação procedem à avaliação dos mais variados aspectos de gestão e 
desenvolvimento das actividades de enriquecimento curricular. Ordinariamente, 
este momento de avaliação das AEC de final ano funciona, também, como um 
primeiro momento de preparação do ano lectivo seguinte, dado que, geralmente, 
são apresentadas, no final dos trabalhos, as linhas mestras que devem orientar o 




4. Metodologia  
 
O desenvolvimento de um trabalho de investigação científica, neste caso 
uma dissertação de mestrado54, concentra os seus objectivos, essencialmente, na 
procura de uma melhor caracterização e esclarecimento de um determinado 
domínio do conhecimento. Mas, para que tal aconteça, a condução do processo 
de investigação tendente à apresentação de conclusões, para poder alcançar 
credibilidade científica, exige ser orientada por um conjunto de normas que lhe 
forneçam a coerência interna e inteligibilidade necessárias à formação de um todo 
com sentido, cumprindo os fins a que o investigador se havia inicialmente 
proposto (Sousa, 1998: 28). Assim, um determinado problema que desejamos 
tratar implica sempre um enquadramento específico, relativamente à pesquisa 
que se pretende efectuar. Segundo Reto e Nunes (2003) «[…] A opção por uma 
dada estratégia obriga-nos a levar a cabo um trabalho sistemático que distingue o 
pensamento científico do senso comum, respeitando, desta forma, os critérios 
básicos de validade dos projectos de pesquisa55». Acrescentam, ainda, estes 
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 Segundo Sousa (1998: 36) «[…] A dissertação de mestrado é, nos presentes moldes, e tendencialmente, um trabalho de 
média duração, ao contrário dos trabalhos de seminário, em geral de natureza anual ou semestral, e de doutoramento, no 
plano oposto, em geral de 3 a 5 anos, de acordo com normações recentes».  Ainda, segundo este autor numa dissertação 
de mestrado «[…] A temática a abordar não deverá ser nem demasiado restrita e específica, que não permita ao 
mestrando a realização de um trabalho com suficiente sustentação para ser merecedor do grau, nem, no sentido inverso, 
se entusiasme por um tema excessivamente moroso e complexo, cujo tratamento apenas possa ficar parcialmente 
efectuado, dando uma ideia de que muito ficou por dizer».    
55
 Luís Reto e Francisco Nunes (2003), Normas de Elaboração de Teses de Mestrado, Working Papers, ISCTE/INDEG, 




autores que «[…] Só uma estratégia sistemática permite a réplica dos estudos por 
outros investigadores e noutros contextos».    
Na elaboração de um estudo científico é, ainda, importante o facto de o 
investigador seleccionar uma temática pela qual tem um interesse especial, dado 
que aspectos como motivação, entusiasmo e dedicação vão ser cruciais no 
desenrolar da multiplicidade de tarefas necessárias à boa consecução da 
investigação.  
O método de investigação presente nesta dissertação é o Estudo de 
Caso56 do tipo descritivo57 e compreensivo, dado que, cumulativamente, se tenta 
caracterizar o estado actual de um determinado objecto de investigação e 
compreender uma determinada realidade, através da análise das dinâmicas que 
lhe são intrínsecas. Saliente-se que um estudo de caso é uma investigação de 
natureza empírica e, por isso, baseia-se fortemente em trabalho de campo ou em 
análise documental. Mais vincado do que em outros tipos de investigação, o relato 
do estudo de caso assume com frequência a forma de uma narrativa, cujo 
objectivo é contar uma história que acrescente algo de significativo ao 
conhecimento existente e seja, tanto quanto possível, interessante e iluminativa 
(Stake, 1988). 
O estudo reveste-se, assim, de um carácter exploratório, dada a 
necessidade de aprofundar conhecimento acerca desta realidade, com vista à 
intervenção sustentada e adequada sobre a mesma58. Recorde-se, ainda, que um 
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 Bell, (1997), cit. Adelman et al., 1977, refere que o Estudo de Caso tem sido definido como sendo um « […] Termo global 
para uma família de métodos de investigação que têm em comum o facto de se concentrarem deliberadamente sobre o 
estudo de um determinado caso». Advoga este autor que o método de Estudo de Caso « […] É muito mais do que uma 
história ou descrição de um acontecimento ou circunstância. Tal como em qualquer outra investigação, os dados são 
recolhidos sistematicamente, a relação entre as variáveis é estudada e o estudo é planeado». Refere, ainda, este autor que 
«[…] A grande vantagem deste método consiste no facto de permitir ao investigador a possibilidade de se concentrar num 
caso específico ou situação e de identificar, ou tentar identificar, os diversos processos interactivos em curso. Estes 
processos podem permanecer ocultos num estudo de maior dimensão, mas poderão ser cruciais para o êxito ou fracasso 
de sistemas ou organizações. Os estudos de casos podem ser levados a cabo com intuito de observar e consubstanciar 
uma investigação. Podem preceder um projecto e ser usados como meio de identificação de questões-chave merecedoras 
de uma investigação mais aprofundada. Contudo, a maioria destes estudos são prosseguidos como exercícios 
independentes. O investigador identifica um “caso” a estudar, que pode ser, por exemplo, a introdução de nova matéria 
curricular, ou a forma como uma escola se adapta a um novo papel a desempenhar, ou qualquer inovação ou estado de 
desenvolvimento numa instituição. O investigador observa, questiona e estuda. Cada organização tem as suas 
características únicas e específicas. O investigador procura identificá-las, bem como expor o modo como elas afectam a 
implementação de sistemas e influenciam o funcionamento de uma organização».  
 
57
 Segundo Reto e Nunes (2003:4) «(…) os métodos de investigação descritivos são investigações que têm por objectivo 
central caracterizar o estado actual de um determinado objecto de investigação. Podem utilizar-se hipóteses ou não, 
dependendo da robustez da evidência empírica ou teórica da matéria a tratar» (consulta online, em Janeiro de 2008). 
 
58
 Bell (1997, cit. Langeveld, 1965), refere que os estudos em educação «[…] constituem uma ciência prática, na medida 
em que não queremos apenas conhecer factos e compreender as relações em nome do saber, mas também pretendemos 
conhecer e compreender com o objectivo de sermos capazes de agir e agir “melhor” do que anteriormente».  
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estudo de caso poderá ter, também, um alcance analítico, interrogando a situação 
e confrontando-a com outras situações já conhecidas. 
Relativamente aos critérios de qualidade na avaliação de estudos de caso, 
Goetz e Le Compte (1984) sugerem cinco critérios de qualidade na avaliação de 
estudos de caso, nomeadamente de tipo interpretativo: adequação, clareza, 
carácter completo, credibilidade e significado. Estes critérios estão 
intrinsecamente ligados ao problema e objectivos do estudo, à base teórica, ao 
modelo geral da investigação, à selecção dos participantes, locais e 
circunstâncias, à experiência e aos papéis do investigador, às estratégias de 
recolha de dados, às técnicas de análise de dados, e à apresentação, 
interpretação e aplicação das conclusões.  
No caso do presente estudo, recorre-se a amostras de significativa 
dimensão, situação que nos permite admitir que, acautelando-se os devidos 
riscos, as conclusões possam ser susceptíveis de serem generalizáveis em 
contextos de implementação das AEC idênticos. Temos, no entanto, a plena 
consciência das limitações do estudo, até porque é uma problemática em que, 
apesar de muito discutida, é parco o número de estudos científicos desenvolvidos 
sobre esta matéria o que, consequentemente, compromete o desejável confronto 





Em termos preliminares ao desenvolvimento do estudo, foram solicitadas 
autorizações para a realização do mesmo ao Executivo Municipal do Município de 
Anadia e aos Conselhos Executivos dos dois Agrupamentos de Escolas do 
Município, respectivamente o de Anadia e o de Vilarinho do Bairro. Obtidas as 
devidas autorizações, foram seleccionadas as amostras, sendo constituídas pelos 
encarregados de educação dos alunos do 4.º ano de escolaridade59 da rede 
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 A decisão de o inquérito se dirigir, exclusivamente, aos encarregados de educação do 4º ano de escolaridade, prende-se 
com o facto de os seus educandos já frequentarem as AEC, pelo menos, desde o ano lectivo de 2006/2007 e, por isso, 
poderem ter uma opinião mais habilitada, em termos das experiências e das vivências sobre o programa, relativamente aos 
alunos dos outros anos de escolaridade desse mesmo ciclo.  
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pública, pelos docentes titulares de turma e pelo dos docentes contratados para 
leccionarem as AEC no Município em estudo.  
No que se refere aos encarregados de educação, tendo-se como referência 
um universo total de 273 indivíduos (quadros 7 e 8), responderam ao inquérito 
190, o que corresponde a 69,5% dos encarregados de educação dos alunos que 
frequentam o 4.º ano. A nível dos professores titulares de turma, tendo-se como 
referência um universo total de 65 indivíduos (quadros 2 e 4), responderam 34, o 
que corresponde a 52,3 % dos professores titulares de turma. A nível dos 
docentes contratados no âmbito das AEC, tendo-se como referência um universo 
total de 57 indivíduos (quadro 6, dados referentes a Janeiro), responderam ao 
inquérito 48, o que corresponde a 84,2 % dos professores a trabalhar nas AEC no 
Município de Anadia. 
Relativamente à representatividade da amostra, tendo em conta o contexto 
em que se realizou este inquérito, a validação dos resultados obtidos assentou, 
basicamente, na verificação das condições abaixo descritas nos diferentes 
inquéritos. Assim, foram consideradas condições para a validação dos resultados 
dos inquéritos para os diferentes universos de inquiridos: 
 
• No inquérito aos encarregados de educação, que a amostra fosse superior 
a 50% do universo total disponível e se verificasse uma participação de 
encarregados de educação de ambos os agrupamentos de escolas; 
• No inquérito aos docentes titulares de turma, que a amostra fosse superior 
a 30% do universo total disponível e se verificasse uma participação de 
professores de ambos os agrupamentos de escolas; 
• No inquérito aos docentes das AEC, que a amostra fosse superior a 50% 
do universo total disponível, se verificasse uma participação de professores 
de ambos os Agrupamentos de Escolas e, ainda, que participassem nos 
inquéritos docentes das diversas actividades (inglês, Actividades físicas e 
desportivas, música e outras actividades). 
 
É assumido que a não participação dos alunos neste estudo configura uma 
limitação desta investigação, no entanto dadas as limitações de tempo para a 
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realização do trabalho e a complexidade da obtenção das autorizações para a 
realização do inquérito, levou-nos a optar por não englobar neste estudo os 
alunos. Fica, no entanto, a sugestão de que em futuros trabalhos que permitam 





Com vista à recolha de informação que permitisse a concretização deste estudo, 
recorreu-se a três Inquéritos, por questionário: um inquérito, com 21 questões, 
dirigido aos encarregados de educação dos alunos do 4.º ano; um outro inquérito, 
com 30 questões, dirigido aos docentes titulares de turma do 1.º CEB; e um 
terceiro inquérito, com 28 questões, destinado aos docentes contratados no 
âmbito das AEC.  
A escala de resposta aos inquéritos é do tipo Likert, com 5 possibilidades 
de respostas (“Discordo totalmente”, “Discordo”, “Não concordo nem discordo”, 
Concordo”, “Concordo totalmente”), devendo os respondentes marcar a sua 
opção nos algarismos correspondentes. 
Relativamente à elaboração dos diferentes inquéritos, foi seleccionado um 
conjunto de questões, a partir da bibliografia disponível que, em nossa opinião, 
melhor se adequa ao que se pretende questionar e foram, ainda, tidas em 
atenção as sugestões dos Agrupamentos de Escolas e do orientador do estudo.  
Após terem sido definidas as questões que deveriam fazer parte dos três 
diferentes inquéritos, foi elaborada e processada, através da utilização do 
programa Microsoft Office Word 2007, a versão final dos inquéritos para os 
encarregados de educação, docentes titulares de turma e docentes das AEC, do 
Município em estudo.  
No que diz respeito à validação do processo de recolha de informações, de 
forma a assegurar que as informações que se obtiveram patenteavam com rigor 
as opiniões dos participantes e serviam adequadamente o objectivo da 
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investigação, foram passados antes da realização do estudo, a título 
experimental, inquéritos aos diferentes grupos a estudar.  
O período da distribuição, preenchimento e recolha dos diferentes 
inquéritos decorreu entre Dezembro de 2008 e Fevereiro de 2009, tendo sido 
tratados os dados recolhidos no decorrer do mês de Março, recorrendo-se para o 
efeito ao programa SPSS Statistics 17.0.    
De referir que durante a realização do estudo foram solicitadas à Divisão 
de Educação do Município várias informações que constam deste documento, 






























































































Pretendeu-se, com o desenvolvimento deste estudo, saber qual a opinião 
dos encarregados de educação, dos docentes titulares de turma e dos docentes 
responsáveis das actividades, relativamente a um conjunto de questões que se 
consideram elementares na justificação e na metodologia de implementação do 
programa das AEC, nas escolas do 1.º CEB. Nesse sentido, foi desenvolvida uma 
investigação com três amostras distintas, correspondendo, respectivamente a 190 
encarregados de educação, 34 docentes titulares de turma e a 48 professores das 
AEC.   
 
 
1. Apresentação e análise dos inquéritos aos encarregados de educação 
 
São de seguida apresentados e analisados os dados resultantes do inquérito 
por questionário dirigido aos encarregados de educação.  
  
 
Quadro 10: Estatística descritiva por freguesia de residência de encarregados  
                   de educação 
Freguesia Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Arcos 34 17,9 
Amoreira da Gândara 14 7,4 
Ancas 2 1,1 
Aguim 6 3,2 
Ois do Bairro 3 1,6 
Tamengos 9 4,7 
S. Lourenço do Bairro 12 6,3 
Vilarinho do Bairro 12 6,3 
Mogofores 3 1,6 
Sangalhos 15 7,9 
Avelãs de Cima 22 11,6 
Avelãs de Caminho 13 6,8 
Moita 20 10,5 
Paredes do Bairro 7 3,7 
Vila Nova de Monsarros 14 7,4 
Não responderam 4 2,1 
Total 190 100 
  
Da análise do quadro 10 verifica-se que todas as freguesias do município de 
Anadia se encontram representadas no preenchimento do questionário dirigido 
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aos encarregados de educação, sendo, no entanto as freguesias de Arcos, Avelãs 
de Cima e Moita aquelas que registam um maior número de participantes no 
estudo. 
 
Quadro 11: Estatística descritiva relativa ao sexo dos encarregados de educação 
Sexo Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Masculino 32 16,8 
Feminino 140 73,7 
Não responderam 18 9,5 
Total 190 100 
 
Da análise do quadro 11 verifica-se que os inquéritos foram, 
predominantemente, preenchidos por elementos do sexo feminino.  
 
 
Quadro 12: Estatística descritiva das habilitações académicas relativas aos  
                    encarregados de educação  
Habilitações Académicas Frequência Absoluta Frequência Relativa 
4º ano 10 5,3 
6º ano 47 24,7 
9º ano 34 17,9 
12º ano 38 20,0 
Licenciatura 22 11,6 
Mestrado 2 1,1 
Outra 15 7,9 
Não respondem 22 11,6 
Total 190 100,0 
 
Da análise do quadro 12 verifica-se que o 6º ano é a habilitação académica 










Quadro 13: Estatística descritiva dos encarregados de educação participantes  
                    por  Agrupamento de Escolas  
 
Agrupamento de Escolas Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Vilarinho do Bairro 75 39,5 
Anadia 115 60,5 
Total 190 100,0 
 
Da análise do quadro 13 conclui-se que existe uma predominância, de 
participação no estudo, de encarregados de educação de alunos pertencentes ao 





Quadro 14: Estatística descritiva da idade dos encarregados de educação 
 
N mínima máxima média 
166 26 55 37,22 
 
Verifica-se através da análise do quadro 14 que a média de idade dos 
























Quadro 15: Estatística descritiva (mínimo, máximo, média e desvio padrão) das questões 
apresentadas aos encarregados de educação)  
Item 
  
Mín. Máx. Média Desvio 
padrão 
1 As AEC contribuem activamente para o desenvolvimento global do 
meu educando 2 5 4,15 0,63 
2 As AEC são uma boa solução para ajudar a compatibilizar o horário 
da escola com a disponibilidade das famílias 1 5 3,77 0,99 
3 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a 
formação do meu educando 1 5 3,99 0,70 
4 As AEC deveriam abranger mais áreas, para além das propostas 1 5 3,47 1,02 
5 O ensino do inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB 
(matérias obrigatórias)   1 5 3,74 1,03 
6 As AEC deveriam abranger outras áreas 1 5 3,53 0,92 
7 Todas as actividades propostas nas AEC são do interesse do meu 
educando 1 5 3,79 0,90 
8 As actividades a realizar depois dos tempos curriculares deveriam ser 
exclusivamente de cariz lúdico e recreativo 1 5 3,38 0,96 
9 As AEC devem ser actividades ministradas de igual forma como são 
dadas as actividades curriculares 1 5 3,28 1,13 
10 As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular 1 5 2,84 1,12 
11 A organização das AEC deveria ser uma competência exclusiva dos 
Agrupamentos de Escola 1 5 3,52 0,86 
12 A distribuição semanal das AEC é a adequada aos conteúdos 
desenvolvidos 2 5 3,61 0,70 
13 As AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades 
curriculares 1 5 3,59 1,10 
14 As AEC contribuem para os alunos aprenderem outras matérias 1 5 4,18 0,70 
15 As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos 1 5 3,88 0,95 
16 Os espaços utilizados são adequados ao desenvolvimento das AEC 1 5 2,84 1,10 
17 O alargamento do horário escolar alterou para melhor o 
comportamento geral dos alunos 1 5 3,13 1,10 
18 Os alunos valorizam as AEC em geral 1 5 3,66 0,78 
19 O acompanhamento e vigilância nos intervalos entre as AEC são os 
adequados 1 5 3,14 1,10 
20 As AEC devem continuar no próximo ano lectivo da forma como 
funcionam no presente ano 1 5 3,48 1,05 
21 As AEC são um programa necessário nas escolas 1 5 3,98 0,89 
 
Verifica-se através da análise do quadro 15 que os valores médios se 
situam entre 2,84 e 4,18, o que significa que existe uma correspondência 
aproximada, de média de respostas, situada entre o NEM CONCORDO NEM 











14 As AEC contribuem para os alunos aprenderem outras matérias 4,18 0,61 
1 As AEC contribuem activamente para o desenvolvimento global do meu 
educando 4,15 0,63 
3 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a 
formação do meu educando 3,99 0,71 
21 As AEC são um programa necessário nas escolas 3,98 0,89 
15 As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos 3,88 0,95 
 
Verifica-se através da análise do quadro 16 que as respostas de maior 
valor de média são questões relacionadas, sobretudo, com a justificação e a 
pertinência da existência das AEC, no 1.º CEB, situando-se as respostas 









16 Os espaços utilizados são adequados ao desenvolvimento das AEC 2,84 1,10 
10 As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular 2,84 1,12 
17 O alargamento do horário escolar alterou para melhor o comportamento geral 
dos alunos 3,13 1,10 
19 O acompanhamento e vigilância nos intervalos entre as AEC são os 
adequados 3,14 1,07 
9 As AEC devem ser actividades ministradas de igual forma como são dadas 
as actividades curriculares 3,28 1,13 
 
Verifica-se através da análise do quadro 17 que as respostas de menor 
valor de média são, sobretudo, questões relacionadas com as condições físicas, 
com a organização das actividades e com recursos humanos disponibilizados nas 








Em síntese, verifica-se que dos 190 dos encarregados de educação 
inquiridos, cerca de 74% são do sexo feminino, situando-se a sua média de 
idades nos 37 anos. A nível das habilitações literárias, o 6º ano de escolaridade é 
a categoria mais representada (24,7%). No que diz respeito às 21 questões 
presentes no respectivo inquérito os encarregados de educação escolheram, 
como as 5 mais concordantes, as seguintes (quadro 16): a questão 14 (as AEC 
contribuem para os alunos aprenderem outras matérias); a questão 1 (as AEC 
contribuem activamente para o desenvolvimento global do meu educando); a 
questão 3 (todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a 
formação do meu educando); a questão 21 (as AEC são um programa necessário 
nas escolas); a questão 15 (as AEC são uma boa solução para os tempos livres 
dos alunos). Por sua vez, as 5 questões menos concordantes elencadas pelos 
encarregados de educação são (quadro 17): a questão 16 (os espaços utilizados 
são adequados ao desenvolvimento das AEC); a questão 10 (as AEC deveriam 
funcionar intercaladas com o horário curricular); a questão 17 (o alargamento do 
horário escolar alterou para melhor o comportamento geral dos alunos); a questão 
19 (o acompanhamento e vigilância nos intervalos entre as AEC são os 
adequados); a questão 9 (as AEC devem ser actividades ministradas de igual 
forma como são dadas as actividades curriculares). Constata-se, deste modo, que 
não fazem parte dos principais itens, o que os encarregados de educação dão 
maior ou menor concordância, para além de outras questões: “O ensino do inglês 
deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB”, ou se “As AEC são uma boa solução 
para ajudar a compatibilizar o horário da escola com a disponibilidade das 
famílias” ou, ainda, se “As AEC deveriam abranger outras áreas”.  
Assim, a partir da análise da estatística descritiva, relativa ao conjunto de 
questões colocadas aos encarregados de educação inquiridos, são por estes 
reconhecidos os contributos positivos que a frequência dos alunos nas AEC pode 
proporcionar na aprendizagem de novas matérias e no desenvolvimento global 
dos alunos, sendo importante o conjunto de actividades que, neste momento, é 
disponibilizado no âmbito do programa. Reconhecem, ainda, que as AEC são um 
programa em que se verifica, actualmente, a necessidade da sua oferta nas 
escolas do 1º CEB, funcionando estas actividades como uma boa solução para o 
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preenchimento dos tempos livres dos alunos. Como aspectos menos 
considerados no desenvolvimento das AEC, os encarregados de educação 
elegem a desadequação dos espaços disponibilizados e o inadequado 
acompanhamento dos momentos de intervalo, assim como, o facto do 
alargamento do tempo de permanência na escola não contribuir para a melhoria 
do comportamento dos alunos. Salienta-se, ainda, a opinião dos encarregados de 
educação em não concordarem, na sua generalidade, com a hipótese das AEC 
virem a ser desenvolvidas intercaladas com o horário curricular e ministradas nos 



























2. Apresentação e análise dos inquéritos aos docentes titulares de turma 
 
São de seguida apresentados e analisados os dados resultantes do inquérito 
por questionário dirigido aos docentes titulares de turma.  
 
Quadro 18: Estatística descritiva relativa ao sexo dos docentes titulares de turma 
Sexo Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Masculino 4 11,8 
Feminino 30 88,2 
Total 34 100,0 
 
Verifica-se através da análise do quadro 18 que amostra de docentes 
participantes no estudo é constituída, sobretudo, por docentes do sexo feminino. 
 
 
Quadro 19: Estatística descritiva relativa à categoria profissional dos docentes titulares de  turma 
Categoria profissional Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Titular 12 35,3 
Não titular 22 64,7 
Total 34 100,0 
 
Verifica-se através da análise do quadro 19 que cerca de 2/3 da amostra é 




Quadro 20: Estatística descritiva dos Agrupamentos de Escolas a que pertencem os docentes 
                   titulares de turma  
Agrupamentos de Escolas Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Vilarinho do Bairro 12 35,3 
Anadia 22 64,7 
Total 34 100,0 
 
Verifica-se através da análise do quadro 20 que existe uma clara 
predominância de participação no estudo dos docentes do Agrupamento Anadia, 





Quadro 21: Estatística descritiva da idade dos docentes titulares de turma 
Idade N Mínima Máxima Média 
34 30 63 46,41 
 
Verifica-se através da análise do quadro 21 que os docentes inquiridos têm 
idades compreendidas entre os 30 anos e os 63 anos, verificando-se uma média 


















































Quadro 22: Estatística descritiva (mínimo, máximo, média e desvio padrão) das questões    
                    colocadas aos docentes titulares de turma 
 
Item Mín. Máx. Média Desvio 
padrão 
1 Os tempos destinados a cada actividade das AEC são adequados ao 
cumprimento dos objectivos previstos para este programa 2 5 3,73 0,67 
2 É importante o contributo das aquisições obtidas nas AEC no 
desenvolvimento das matérias a nível curricular 2 5 3,56 0,66 
3 A duração diária das actividades é a adequada ao nível etário dos alunos 1 4 2,59 1,28 
4 Os alunos revelam um bom comportamento durante o desenvolvimento 
da generalidade das AEC 1 4 2,45 0,93 
5 A duração semanal das actividades é a adequada ao nível etário dos 
alunos 1 4 2,68 1,10 
6 O ensino do Inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB (matérias 
obrigatórias)    1 5 2,65 1,28 
7 É importante avaliar os alunos qualitativamente no sentido de se inferir se 
os objectivos previstos para as AEC foram atingidos 1 5 3,62 1,13 
8 Os espaços utilizados na realização das AEC são, na sua generalidade, 
adequados ao desenvolvimento das actividades previstas 1 4 2,00 0,99 
9 Os materiais colocados à disposição dos docentes das AEC são 
suficientes para a realização das mesmas 1 4 2,29 0,97 
10 É fundamental a adopção de um manual para o normal funcionamento 
das AEC 1 5 2,35 1,10 
11 Flexibilização do horário curricular seria uma boa medida, no sentido de 
uma maior rentabilização dos professores contratados no âmbito das 
AEC 
1 5 2,52 1,30 
12 Existe uma efectiva colaboração dos docentes titulares de turma no 
desenvolvimento e supervisão das actividades 1 5 4,12 0,69 
13 Os recursos existentes nas escolas (ex. fotocopiadora, equipamento 
informático, equipamento audiovisual, material desportivo etc.) devem ser 
disponibilizados no desenvolvimento das AEC 
2 5 3,88 0,69 
14 Existe um bom relacionamento dos docentes das AEC com os 
encarregados de educação 2 5 3,47 0,71 
15 Os encarregados de educação mostram interesse em conhecer o 
trabalho desenvolvido no âmbito das AEC 2 4 3,15 0,82 
16 As AEC são uma boa solução para ajudar a compatibilizar o horário da 
escola com a disponibilidade das famílias 2 4 3,44 0,89 
17 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a 
formação dos alunos 2 5 3,75 0,62 
18 As AEC deveriam abranger mais áreas, para além das propostas 1 5 3,41 1,10 
19 As actividades de enriquecimento curricular deveriam abranger outras 
áreas 2 5 3,65 0,95 
20 As AEC contribuem para a indisciplina dos alunos nas actividades 
curriculares de que sou docente 1 4 2,39 0,93 
21 As AEC devem ser actividades ministradas de igual forma como são 
dadas as actividades curriculares 1 4 2,47 1,16 
22 As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular 1 4 1,71 0,91 
23 A organização das AEC deveria ser uma competência exclusiva dos 
Agrupamentos de Escola 1 5 3,18 0,92 




25 As AEC contribuem, realmente, para o enriquecimento do currículo no 
1ºCEB 2 5 3,59 0,78 
26 As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos 2 4 3,18 0,87 
27 Os alunos valorizam, no geral, as actividades desenvolvidas no âmbito 
das AEC 1 4 3,21 0,85 
28 O acompanhamento e vigilância nos intervalos são os adequados 1 4 3,26 0,93 
29 Estas actividades devem continuar no próximo ano lectivo 2 5 3,82 0,83 
30 Estas actividades devem continuar no próximo ano lectivo, mas com 
outro modelo de operacionalização 1 5 3,32 1,15 
 
Verifica-se através da análise do quadro 22 que os valores médios se situam 
entre 1,71 e 4,12, o que significa que existe uma correspondência aproximada, de 
média de respostas, situada entre o DISCORDO e o CONCORDO. 
 
 
Quadro 23: Itens mais pontuados no questionário apresentado aos docentes titulares de turma  
Item Média Desvio 
padrão 
12 Existe uma efectiva colaboração dos docentes titulares de turma no 
desenvolvimento e supervisão das actividades 4,12 0,69 
24 As AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares 4,03 0,88 
13 Os recursos existentes nas escolas (ex. fotocopiadora, equipamento informático, 
equipamento audiovisual, material desportivo etc.) devem ser disponibilizados no 
desenvolvimento das AEC 
3,88 0,69 
29 Estas actividades devem continuar no próximo ano lectivo 3,82 0,83 
17 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm interesse para a formação 
dos alunos 3,75 0,62 
 
Verifica-se através da análise do quadro 23 que as respostas de maior valor 
de média surgem nas questões relacionadas com as responsabilidades de 















Quadro 24: Itens menos pontuados no questionário apresentado aos docentes titulares de turma  
Item Média Desvio padrão 
22 As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular 1,71 0,91 
8 Os espaços utilizados na realização das AEC são, na sua generalidade, 
adequados ao desenvolvimento das actividades previstas 2,00 0,99 
9 Os materiais colocados à disposição dos docentes das AEC são suficientes para 
a realização das mesmas 2,29 0,97 
10 É fundamental a adopção de um manual para o normal funcionamento das AEC 2,35 1,01 
20 As AEC contribuem para a indisciplina dos alunos nas actividades curriculares 
de que sou docente 2,39 0,93 
 
Verifica-se através da análise do quadro 24 que as respostas de menor 
valor de média confirmam a opinião negativa, quase generalizada, dos 
professores titulares de turma, quanto à possibilidade das AEC poderem funcionar 
intercaladas com as actividades curriculares. Confirma-se, também a opinião 
negativa dos docentes titulares de turma quanto: à adequação dos espaços 
utilizados; à quantidade de materiais disponíveis; à necessidade da adopção de 
manuais nas AEC. Conclui-se, ainda, a partir da análise do quinto item menos 
pontuado, que os docentes titulares de turma não são de opinião que as AEC 
possam incrementar os níveis de indisciplina nos alunos.    
 
Em síntese, no que diz respeito aos docentes titulares de turma inquiridos, 
88% (quadro 18) são do sexo feminino, situando-se a sua média de idades nos 46 
anos (quadro 21). A nível da sua categoria profissional, apenas 35% são 
professores titulares (quadro 19). No que diz respeito às 30 questões presentes 
no respectivo inquérito, escolheram como as 5 com que manifestavam maior 
acordo (quadro 23): a questão 12 (existe uma efectiva colaboração dos docentes 
titulares de turma no desenvolvimento e supervisão das actividades); a questão 
24 (as AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares); 
a questão 13 (os recursos existentes nas escolas ex. fotocopiadora, equipamento 
informático, equipamento audiovisual, material desportivo etc. devem ser 
disponibilizados no desenvolvimento das AEC); a questão 29 (estas actividades 
devem continuar no próximo ano lectivo); a questão 17 (todas as actividades 
disponibilizadas nas AEC têm interesse para a formação dos alunos). Por sua 
vez, as 5 questões que os docentes titulares de turma elegem como menos 
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concordantes com a sua interpretação (quadro 24): a questão 22 (as AEC 
deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular); a questão 8 (os 
espaços utilizados na realização das AEC são, na sua generalidade, adequados 
ao desenvolvimento das actividades previstas); a questão 9 (os materiais 
colocados à disposição dos docentes das AEC são suficientes para a realização 
das mesmas); a questão 10 (é fundamental a adopção de um manual para o 
normal funcionamento das AEC); a questão 20 (as AEC contribuem para a 
indisciplina dos alunos nas actividades curriculares de que sou docente). Não 
constam, assim, dos principais itens, a que os docentes titulares de turma dão 
maior ou menor concordância, para além de outras questões: “Se a duração diária 
das actividades é a adequada ao nível etário dos alunos”, ou se “É importante o 
contributo das aquisições obtidas nas AEC no desenvolvimento das matérias a 
nível curricular”. Pode-se, no entanto, concluir a partir da análise da estatística 
descritiva das questões colocadas aos docentes titulares de turma, que existe 
uma boa articulação entre estes e os docentes das AEC e que os recursos 
existentes na escola devem ser disponibilizados no desenvolvimento das AEC. A 
corroborar a opinião dos encarregados de educação, está também expressa nos 
resultados do estudo a opinião dos docentes titulares de turma em não 
concordarem com o facto de as AEC virem a ser desenvolvidas intercaladas com 
os tempos curriculares. Saliente-se, ainda, o facto da generalidade dos docentes 
titulares de turma reconhecerem a importância das AEC na formação dos alunos 
e de ser, em sua opinião, um programa que deverá continuar a ser implementado 












3. Apresentação e análise dos inquéritos aos docentes das AEC 
 
São de seguida apresentados e analisados os dados resultantes do inquérito 
por questionário dirigido aos docentes contratados no âmbito do programa das 
AEC.  
 
Quadro 25: Estatística descritiva relativa ao número de docentes por actividade  
Actividades Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Inglês 12 25,0 
Actividades físicas e desportivas 14 29,2 
Música 9 18,8 
Outras actividades 13 27,1 
Total 48 100,0 
 
Da análise do quadro 25 verifica-se que todas as actividades desenvolvidas 
nas AEC se encontram representadas no preenchimento do questionário dirigido 
aos docentes contratados nesse âmbito. 
 
 
Quadro 26: Estatística descritiva relativa ao sexo dos docentes das AEC 
Sexo Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Masculino 11 22,9 
Feminino 37 77,1 
Total 48 100,0 
 
Verifica-se através da análise do quadro 26 que a amostra de docentes das 










Quadro 27: Estatística descritiva das habilitações dos docentes das AEC 
Habilitações  Frequência Absoluta Frequência Relativa 
12ª Ano 2 4,2 
Licenciatura  41 85,4 
Mestrado 1 2,1 
Outra 4 8,3 
Total 48 100,0 
 
Verifica-se através da análise do quadro 27 que os docentes das AEC são, 
sobretudo, professores detentores do grau de licenciatura. 
 
 
Quadro 28: Estatística descritiva da distribuição dos professores das AEC por Agrupamento de 
Escolas  
Agrupamento de Escolas Frequência Absoluta Frequência Relativa 
Vilarinho do Bairro 26 54,2 
Anadia 22 45,8 
Total 48 100,0 
 
Verifica-se através da análise do quadro 28 que existe um número 
aproximado de docentes, participantes no estudo, pertencentes ao Agrupamento 
de Escolas de Anadia e ao Agrupamento de Escolas de Vilarinho do Bairro. 
 
 
Quadro 29: Estatística descritiva do número de horas semanais por professores das AEC  
 
 
Verifica-se através da análise do quadro 29 que o número de horas 
ministradas pelos docentes das AEC varia entre 5 e 12, verificando-se no entanto 










Número de horas semanais Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
5 12 11,5 2,0 
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Quadro 30: Estatística descritiva da idade dos docentes das AEC  
 
Idade Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
22 41 29,0 5,4 
 
Verifica-se através da análise do quadro 30 que os docentes das AEC 
inquiridos têm idades compreendidas entre os 22 anos e os 41 anos, verificando-




























Quadro 31: Estatística descritiva (mínimo, máximo, média e desvio padrão) das questões 
colocadas aos docentes das AEC  
   Item Mín. Máx. Média Desvio 
padrão 
1 O tempo semanal previsto para a actividade que lecciona é adequado 
ao cumprimento dos objectivos estabelecidos 2 5 3,77 0,80 
2 Os alunos revelam interesse e participam na actividade da minha 
responsabilidade 2 5 4,31 0,62 
3 Os alunos revelam um bom comportamento durante a realização da 
actividade 2 5 3,33 0,83 
4 A duração diária das actividades é a adequada ao nível etário dos 
alunos 1 5 3,50 0,98 
5 O ensino do Inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB (matérias 
obrigatórias) 1 5 3,73 1,10 
6 É importante avaliar os alunos qualitativamente no sentido de se inferir 
se os objectivos previstos para as AEC foram atingidos 2 5 3,90 0,92 
7 Espaços utilizados são adequados à realização da actividade 1 5 2,79 1,14 
8 Os materiais que têm à disposição para o desenvolvimento da 
actividade que lecciona são suficientes 1 5 2,60 1,12 
9 É fundamental a adopção de um manual para o normal funcionamento 
das AEC 1 5 3,21 1,04 
10 Verifica-se uma efectiva colaboração dos docentes titulares de turma no 
desenvolvimento e supervisão das actividades 1 5 3,46 0,94 
11 Existe um bom relacionamento dos docentes das AEC com os 
encarregados de educação 2 5 3,51 0,77 
12 Todos os recursos materiais existentes na escola estão à disposição 
dos docentes das AEC 1 5 3,26 1,09 
13 Os encarregados de educação mostram interesse em conhecer o 
trabalho desenvolvido no âmbito das AEC 1 5 2,89 0,98 
14 As AEC são uma boa solução para ajudar a compatibilizar o horário da 
escola com a disponibilidade das famílias 1 5 3,70 0,95 
15 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm grande interesse 
para a formação dos alunos 2 5 4,19 0,71 
16 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm grande interesse 
para a formação dos alunos 1 5 3,33 0,99 
17 As AEC deveriam abranger outras áreas para além das actualmente 
disponibilizadas 2 5 3,35 0,97 
18 As AEC devem ser actividades desenvolvidas de igual forma como são 
ministradas as actividades curriculares (escolarizadas) 1 5 3,70 1,19 
19 As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular 2 5 3,94 0,98 
20 As AEC contribuem para a indisciplina dos alunos nas actividades 
curriculares 1 4 1,72 0,85 
21 A organização e implementação das AEC deveriam ser uma 
competência exclusiva dos Agrupamentos de Escolas 1 5 3,41 0,85 
22 A contratação e organização dos professores das AEC criam boas 
condições de trabalho 1 5 3,11 1,14 
23 Existe uma boa articulação entre os docentes das AEC e o 
Agrupamento de Escolas 3 5 4,00 0,51 
24 AS AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades 
curriculares 1 5 2,26 0,98 
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25 As AEC são uma boa solução para os tempos livres dos alunos 1 5 3,11 1,18 
26 O acompanhamento e vigilância nos intervalos são os adequados 1 5 3,43 0,95 
27 As AEC devem continuar no próximo ano lectivo  4 5 4,64 0,48 
28 As AEC devem continuar no próximo ano lectivo com o mesmo modelo 
de operacionalização 2 5 2,98 1,00 
 
Verifica-se através da análise do quadro 31 que os valores médios se 
situam entre 1,72 e 4,64, o que significa que existe uma correspondência 
aproximada, de média de respostas, situada entre o DISCORDO e o 
CONCORDO TOTALMENTE.  
 
Quadro 32: Itens mais pontuados no questionário apresentado aos docentes das AEC   
Item Média Desvio 
padrão 
27 As AEC devem continuar no próximo ano lectivo 4,64 0,48 
2 Os alunos revelam interesse e participam na actividade da minha 
responsabilidade 4,31 0,62 
15 Todas as actividades disponibilizadas nas AEC têm grande interesse para a 
formação dos alunos 4,19 0,71 
23 Existe uma boa articulação entre os docentes das AEC e o Agrupamento de 
Escolas 4,00 0,51 
19 As AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular 3,94 0,48 
 
Verifica-se através da análise do quadro 32 que as respostas de maior 
valor de média surgem nas questões relacionadas com a continuidade, 














Quadro 33: Itens menos pontuados no questionário apresentado aos docentes das AEC   
Item Média Desvio 
padrão 
20 As AEC contribuem para a indisciplina dos alunos nas actividades curriculares 1,72 0,85 
24 AS AEC devem funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares 2,26 0,98 
8 Os materiais que têm à disposição para o desenvolvimento da actividade que 
lecciona são suficientes 2,60 1,12 
7 Espaços utilizados são adequados à realização da actividade 2,79 1,14 
13 Os encarregados de educação mostram interesse em conhecer o trabalho 
desenvolvido no âmbito das AEC 2,89 0,98 
  
Verifica-se através da análise do quadro 33 que as respostas de menor valor 
de média aparecem nas questões relacionadas com a possibilidade das AEC 
poderem contribuir para o incremento de casos de indisciplina e, ainda, com o 
facto de as AEC não poderem ser intercaladas com as actividades curriculares.  
 
Em síntese, no que diz respeito aos docentes das actividades de 
enriquecimento curricular inquiridos, cerca de 77% são do sexo feminino (quadro 
26), situando-se a sua média de idades próxima dos 29 anos (quadro 30). 
Relativamente às habilitações literárias, verifica-se que 87,5% dos docentes, 
contratados neste âmbito, são detentores de grau académico igual ou superior a 
licenciatura (quadro 27). Quanto às respostas dadas às 28 questões presentes no 
respectivo inquérito, escolheram como as 5 de concordância mais relevante 
(quadro 32): a questão 27 (as AEC devem continuar no próximo ano lectivo); a 
questão 2 (os alunos revelam interesse e participam na actividade da minha 
responsabilidade); a questão 15 (todas as actividades disponibilizadas nas AEC 
têm grande interesse para a formação dos alunos); a questão 23 (existe uma boa 
articulação entre os docentes das AEC e o Agrupamento de Escolas); a questão 
19 (as AEC deveriam funcionar intercaladas com o horário curricular). Por sua 
vez, as 5 questões que os docentes das AEC assinalam como menos 
concordância (quadro 33): a questão 20 (as AEC contribuem para a indisciplina 
dos alunos nas actividades curriculares); a questão 24 (as AEC devem funcionar 
exclusivamente depois das actividades curriculares); a questão 8 (os materiais 
que têm à disposição para o desenvolvimento da actividade que lecciona são 
suficientes); a questão 7 (espaços utilizados são adequados à realização da 
actividade); a questão 13 (os encarregados de educação mostram interesse em 
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conhecer o trabalho desenvolvido no âmbito das AEC). Não constam, assim, dos 
principais itens a que os docentes das AEC dão maior ou menor concordância, 
para além de outras questões: se “É fundamental a adopção de um manual para o 
normal funcionamento das AEC”; se “Todos os recursos materiais existentes na 
escola estão à disposição dos docentes das AEC”; ou se, ainda, “As AEC 
deveriam abranger outras áreas para além das actualmente disponibilizadas”. 
Deste modo, pode-se concluir que, à semelhança dos encarregados de educação 
e dos docentes titulares de turma, também os docentes contratados no âmbito 
das AEC partilham, na sua generalidade, da opinião de que as actividades têm 
interesse na formação dos alunos e que, nesse sentido, o programa deverá 
continuar a ser implementado, sendo, no entanto, necessário disponibilizarem-se 
espaços adequados e mais materiais. Relativamente à questão “As AEC devem 
funcionar exclusivamente depois das actividades curriculares”, a posição dos 
docentes das AEC é claramente oposta à opinião dos docentes titulares de turma, 
dado que se verifica uma média de respostas muito próxima do “concordo 
totalmente”, enquanto a média de respostas dos docentes titulares de turma se 
aproxima do discordo totalmente. Conclui-se, assim, que sobre esta questão os 
docentes titulares de turma e os encarregados de educação assumem posições 
acentuadamente opostas quanto ao facto de as AEC poderem vir a ser 























































































Como principais conclusões do estudo, podemos destacar a opinião 
favorável dos encarregados de educação e docentes titulares de turma, quanto ao 
desenvolvimento das AEC, como um programa com interesse para a formação 
dos alunos, no entanto, deverá ser desenvolvido fora dos tempos curriculares. 
Encontram-se em desacordo, neste último ponto, os docentes responsáveis das 
AEC, dado que, em sua opinião, deveria também ser possível o desenvolvimento 
do programa intercalado com os tempos curriculares. A destacar, também, como 
conclusão da investigação, a opinião generalizada de que os espaços e recursos 
disponibilizados para o desenvolvimento das AEC não são os adequados, o que, 
consequentemente, impossibilita uma acção educativa de qualidade. Esta 
situação vem ao encontro do que é enunciado pelo secretariado nacional da 
FENPROF (2008), em que se exige «[…] A adequação dos espaços escolares e 
apetrechamento das escolas com materiais específicos adequados, dado que se 
constata que a generalidade das Actividades previstas nas AEC, inclusive as 
Actividades Físicas e Desportivas, sobretudo em dias de chuva, é desenvolvida 
nos mesmos espaços dos tempos curriculares».  
  Importa, ainda, referir que, de acordo com o estabelecido nos diplomas 
legais de referência, como principais finalidades do programa das AEC 
descobrem-se: a resposta a uma necessidade das famílias perante o desacerto 
de horários verificado entre os tempos de trabalho dos pais e os tempos da 
escola; a generalização da oferta, a título gratuito, a nível da rede pública de 
escolas do 1.º CEB, de um conjunto de actividades que, até ao momento do início 
das AEC, estavam apenas disponíveis em escolas de ensino particular e em 
alguns municípios que, por iniciativa e forma própria, promoviam ou financiavam o 
desenvolvimento dessas mesmas actividades; a necessária regulação e 
normalização dos tempos destinados às actividades extra-curriculares, que em 
alguns casos se realizavam em tempos curriculares com uma periodicidade e 
duração variáveis. Todavia, vários problemas relacionados com a implementação 
das AEC acompanham o programa desde o momento da sua implementação, 
dado que, pela análise da literatura disponível, sempre subsistiu a questão de 
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saber se os propósitos previstos pelo programa devem ser atingidos através de 
mais tempos de educação formal, que ocupe e ao mesmo tempo, funcione como 
compensação aos défices de conteúdo e desenvolvimento curricular60, ou se, por 
sua vez, a necessidade do alargamento do tempo de permanência na escola, por 
parte dos alunos, deve ser desenvolvido essencialmente, através de actividades 
de carácter eminentemente lúdico/recreativo, onde as vontades e motivações das 
crianças, e dos restantes elementos que compõem as comunidades educativas, 
deverão ser consideradas, implicando esta situação uma revisão dos conteúdos 
do currículo, onde se acrescentem as matérias que se julguem necessárias e se 
preveja a coadjuvação pedagógica. 
  No estudo levado a efeito, algumas das questões presentes nos inquéritos, 
pretendiam explorar esta problemática, como são, no caso dos encarregados de 
educação, as questões: 4 (as AEC deveriam abranger mais áreas, para além das 
propostas); 5 (o ensino do inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB - 
matérias obrigatórias); 6 (as AEC deveriam abranger outras áreas); 7 (todas as 
actividades propostas nas AEC são do interesse do meu educando); 8 (as 
actividades a realizar depois dos tempos curriculares deveriam ser 
exclusivamente de cariz lúdico e recreativo). No caso dos docentes titulares de 
turma as questões: 6 (o ensino do inglês deveria fazer parte do currículo do 
1ºCEB - matérias obrigatórias); 18 (as AEC deveriam abranger mais áreas, para 
além das propostas); 19 (as actividades de enriquecimento curricular deveriam 
abranger outras áreas). No caso dos docentes das AEC as questões: 5 (o ensino 
do Inglês deveria fazer parte do currículo do 1ºCEB - matérias obrigatórias); 17 
(as AEC deveriam abranger outras áreas para além das actualmente 
disponibilizadas); 18 (as AEC devem ser actividades desenvolvidas de igual forma 
como são ministradas as actividades curriculares - escolarizadas). Através da 
análise dos resultados do inquérito, verifica-se que nenhuma destas questões 
aparece no grupo das cinco questões positiva ou negativamente mais relevantes. 
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 O programa do 1.º ciclo é constituído por diversas áreas: - Áreas curriculares disciplinares: Língua Portuguesa, 
Matemática, Estudo do Meio, Expressões (Artísticas; Físico-Motoras); - Áreas curriculares não disciplinares, desenvolvidas 
"em articulação entre si e com as áreas disciplinares": Área de Projecto, Estudo Acompanhado e Formação Cívica. A estas 




Esta situação permite-nos inferir que, no contexto do estudo, as AEC reúnem 
consenso quanto à forma, metodologia e actividades disponibilizadas, podendo-
se, deste modo, considerar a sua implementação futura com idêntico formato, 
desde, que no entanto, na opinião dos inquiridos, se garanta a adequação dos 
espaços escolares e apetrechamento das escolas com materiais específicos, para 
o cumprimento mais eficaz do plano de actividades das AEC.  
Em síntese, conclui-se que, pelos resultados obtidos neste estudo, a actual 
forma de organização das AEC, no Município estudado, é um modelo em que se 
verifica uma aceitação genérica, por parte de todos os intervenientes, 
exceptuando-se, no entanto, os aspectos relacionados com a situação laboral dos 
docentes das AEC, os quais defendem que as AEC deveriam ser articuladas com 
os tempos curriculares de forma a poderem usufruir de um horário completo e, 
eventualmente, conseguirem uma modalidade de contratação que lhes permitisse 
uma maior estabilidade profissional61. Acredita-se que esta situação, certamente, 
daria origem a professores mais motivados e disponíveis para investirem na sua 
formação, tendo em vista o exercício de funções, dentro do que são as 
especificidades de um programa como as AEC62.  
Todavia, em nossa opinião, considera-se difícil a possibilidade de introduzir 
as AEC nos tempos destinados às tarefas curriculares, dado verificar-se a falta de 
espaços e de recursos adequados ao desenvolvimento das AEC na generalidade 
das escolas do 1.º CEB (referimo-nos ao contexto estudado). Saliente-se o caso 
das actividades físicas e desportivas que, por exemplo, a serem realizadas no 
período da manhã, originaria que os alunos passassem o restante tempo do dia 
escolar em deficientes condições higiénicas. Refira-se, ainda, o problema que 
originaria o facto de, por exemplo, um aluno não pretender frequentar 
determinada actividade, prevista para ser desenvolvida no início do período 
escolar da manhã. De que forma se enquadraria esse aluno? Recorde-se que, 
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 Refira-se que na autarquia em estudo, conforme o apresentado no quadro 29, cada docente, no presente ano lectivo, 
trabalha em média, semanalmente, onze horas e meia. 
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 Nóvoa na sua intervenção no Debate Nacional sobre Educação, na Assembleia da República, a 22 de Maio de 2006, 
referiu: “Que ninguém duvide: o que decide o futuro de muitas crianças e de muitos jovens não são as leis, nem os 
programas, são, sim, os bons professores. O reforço do seu prestígio e da sua cultura profissional são determinantes para 
qualquer programa de melhoria da escola.”  
Consulta online (http://www.debatereducacao.pt/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=14),  




para além das limitações de espaços, as escolas do 1.º CEB com um número 
inferior a 48 alunos não dispõe de auxiliar de acção educativa63 (ver quadros 2 e 
4).    
 Julga-se que com a construção dos novos centros escolares, previstos na 
carta educativa do município e que, refira-se, têm como objectivo abranger 100% 
dos alunos do 1.º CEB do município estudado, ficarão resolvidas as principais 
questões que contribuem, neste momento, para as opiniões menos 
positivas acerca da implementação e desenvolvimento  do programa, 
nomeadamente, a falta de espaços adequados, de materiais e de recursos 
humanos. Matthews, et al. (2009) referem que sobre «(…) A área do 
enriquecimento curricular verificam-se alguns inconvenientes porque, na maioria 
das escolas,  este é desenvolvido em sala de aula e usa métodos de ensino 
dirigidos pelo professor, semelhantes aos do currículo nuclear. O efeito é o de 
alongar o currículo através do acréscimo de disciplinas suplementares, tornando o 
dia escolar muito longo para as crianças». 
É compreensível que, perante a alteração dos modos de organização 
familiar, sobretudo, as dificuldades de disponibilidade de tempo de ambos os pais 
para se articularem com os horários da escola, seja um imperativo que se 
disponibilizem as respostas adequadas ao acompanhamento e valorização 
formativa dos alunos. Reconhece-se, no entanto, que esta situação provoca uma 
redução drástica nos tempos e nas vivências familiares, dado que, desta forma, 
grande parte da vida útil das crianças  decorre nos espaços escolares. Assim, 
perante a expressa necessidade de acompanhamento e formação dos alunos, 
para além dos tempos lectivos regulares, neste grau de ensino, consideramos os 
espaços escolares e os recursos neles existentes (ou que a curto prazo se 
pretendem vir a criar) como sendo a opção que melhor se adequa para, 
simultaneamente, poder satisfazer estas necessidades, não só, por não haver 
necessidade de deslocar crianças para outros locais (reduzindo-se a problemática 
do transporte e segurança das crianças), mas, sobretudo, por ser na escola, em 
nossa opinião, que se reúne um conjunto de condições, desde o conhecimento 
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mais profundo das necessidades e motivações de cada criança, passando pelos 
recursos humanos com experiência e formação, até à articulação dos conteúdos e 
das situações de interdisciplinaridade que podem ser criados entre as actividades 
curriculares e extra-curriculares, criando-se as condições para uma formação 
integral e transversal, relativamente às várias funções que o processo educativo 
deve desempenhar64.  
Reconhece-se também que muitas das posições assumidas, por diferentes 
actores, relativamente às AEC, inclusive algumas apresentadas na revisão da 
literatura deste trabalho, são opiniões pessoais, ou de grupos profissionais, que 
legitimamente apresentam as suas questões, mas que, dado o seu particular 
carácter opinativo, não poderão, por si só, assumir-se como significativamente 
representativas. Em oposição a esta situação, e dadas as conclusões do estudo, 
conseguiu-se, em nossa opinião, angariar um conjunto de informações 
susceptíveis de ser considerado pela sua importância, em futuras tomadas de 
decisão, relativamente à modalidade de gestão e organização na implementação 
das AEC, em contextos idênticos ao do município estudado. Julga-se, no entanto, 
absolutamente necessário que se continue a monitorizar e a realizar estudos 
sobre o programa das AEC, neste e em diferentes contextos, no sentido do 
estabelecimento de um maior e mais bem fundamentado manancial crítico65. 
Neste final, temos a percepção de ter realizado um trabalho, marcado por 
uma franqueza de objectividade, sem pretensiosismos exacerbados de ordem 
conceptual, centrado de forma pragmática e selectiva naquilo que se considerou 
importante para a sustentação e desenvolvimento da pesquisa dos nossos 
propósitos de investigação, enfatizando-se sobretudo as questões com 
repercussões de ordem formativa e social.  
Como nota final, julgamos que a diferenciação de escolas de sucesso far-
se-á, também, a partir do cuidado colocado em iniciativas não curriculares, 
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 Arroteia (1998:16-17) enuncia que a educação tem várias funções: socializadora, personalizadora, capacitação 
profissional; mudança social; económica e de selecção social. Porém, é a função socializadora aquela que se reveste de 
um maior interesse, uma vez que dela procede a maior parte das aprendizagens que estão na base do desenvolvimento e 
humano de qualquer indivíduo. 
 
65
 A implementação do programa das AEC é, actualmente, acompanhado por uma entidade do ME designada por CAP, 
Comissão de Acompanhamento do Programa, da qual fazem parte o Director Geral da DGDCI e os Directores Regionais 
de Educação. Participam, ainda, nas actividades da CAP os representantes da Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, da Confederação Nacional das Associações de Pais, da Associação de Professores de Inglês, da Associação 
Portuguesa de Educação Musical, do Conselho Nacional das Associações de Professores e Profissionais da Educação 
Física e da Sociedade Portuguesa de Educação Física.  
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através de soluções multidisciplinares, social e culturalmente localizadas, com 
benefícios evidentes para o reforço da escola nas comunidades em que se insere. 
É, por isso, necessário repensar e actualizar continuadamente o papel da escola, 
envolvendo de forma concertada todos os seus actores e abraçando novas 
exigências e objectivos, de modo a responder adequadamente aos presentes e 
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